
Senhores Acionistas,
A Administração da Tempo Participações S.A. (“Tempo Assist” ou “Companhia”) submete à
apreciação dos seus acionistas as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31
de dezembro de 2014 e 2013.

VISÃO GERAL DA TEMPO ASSIST E DO MERCADO DE ATUAÇÃO
A Tempo Assist tem por objeto social a participações em sociedades que atuem em gestão de
soluções para empresas e pessoas nos mercados de benefícios assistenciais, ligados à vida, saúde,
patrimônio e serviços correlatos.
A Tempo Assist é uma das principais companhias do país na prestação de serviços de assistências
especializadas, home care e Call Center, e tem como missão assegurar o bem-estar dos clientes,
oferecendo a melhor experiência de atendimento, por meio de seu time e parceiros.
A Companhia administra redes pulverizadas em cada um de seus negócios, contabilizando mais de
20 mil prestadores de serviços em todo o Brasil. Isso só é possível graças à sólida estrutura composta
por profissionais especializados e sistemas sofisticados, que acompanham a evolução do mercado.

GOVERNANÇA CORPORATIVA
As ações da Tempo Assist estão listadas na Bolsa de Valores de São Paulo, no segmento do Novo
Mercado da BOVESPA e a Tempo Assist está vinculada à arbitragem na Câmara de Arbitragem no
Mercado, conforme cláusula compromissória constante no seu Estatuto Social.

NOSSO COMENTÁRIO SOBRE O DESEMPENHO
2014 foi um ano de movimentações societárias bastante relevantes para a Companhia: em 1º de abril
de 2014, a Seguradora de Saúde concluiu a venda da sua carteira de clientes para a Unimed Seguros
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Saúde S.A. e no terceiro trimestre, a Companhia alienou as unidades Saúde Soluções (empresas
Gama e CRC) e Odonto (Odonto Empresas) para a Qualicorp S.A. e Caixa Seguros Participações em
Saúde Ltda., respectivamente.
Por esses desinvestimentos a Companhia recebeu R$ 158 milhões (sendo R$ 30 milhões pela
alienação da carteira de clientes da Seguradora de Saúde e R$ 128 milhões pela alienação da
Unidade Odonto) além de 3.352.601 ações ordinárias de emissão da Qualicorp (que, quando
vendidas, somaram R$ 84,1 milhões) e também um bônus de subscrição que dará direito a mais
2.994.367 ações ordinárias da Qualicorp. Esse bônus será exercido quando forem atingidas algumas
metas operacionais e financeiras previstas em contrato.
Na Assembleia Geral Extraordinária de 3 de outubro os acionistas da Tempo Participações S.A.
aprovaram por unanimidade (i) a distribuição de dividendos no valor de R$ 58,4 milhões com base no
balancete intermediário da Companhia de 1º de setembro de 2014 e (ii) a redução de seu capital
social no montante de até R$ 205,0 milhões. Os dividendos foram pagos aos acionistas no dia
13/10/2014 e a restituição do Capital Social ocorreu em 26/12/2014. Vale ressaltar que em maio de
2014 houve pagamento de dividendos no valor de R$ 19,2 milhões.
Com isso, no ano de 2014, foram distribuídos aos acionistas mais de R$ 282,6 milhões e entre julho
de 2012 e dezembro de 2014, a somatória das distribuições alcançou R$ 382,5 milhões.
Já em 26 de dezembro, a Companhia obteve aprovação em Assembleia Geral Extraordinária para
incorporar a Tempo Saúde Participações S.A. na Tempo Participações S.A.. Essa incorporação
ocorreu em 31/12/2014.
Desempenho Financeiro
A Companhia, a exemplo do que ocorreu nos últimos anos, apresentou mais um ano de forte
crescimento puxado principalmente pelo segmento de Assistência na qual usufrui de sólida posição
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de liderança do mercado. Em 2014 a receita líquida obteve um crescimento de 23,4% em comparação
ao exercício anterior.
O lucro líquido, por sua vez, totalizou R$ 94,5 milhões, um crescimento de 134,3% em relação ao
lucro líquido do exercício anterior.
Mais detalhes sobre os resultados da Companhia podem ser encontrados no nosso website de
Relações com Investidores ou no website da Comissão de Valores Mobiliários.
Em observância às disposições regulamentares, a Diretoria declara que discutiu, reviu e
concordou com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes e com as
demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014,
autorizando a sua divulgação.

RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES
A EY Auditores Independentes foi contratada pela Companhia para serviços de auditoria
externa das demonstrações financeiras e, para efeito da Instrução Normativa CVM nº 381/03,
declaramos que ela não prestou outros serviços para a Companhia além daqueles relacionados
à auditoria externa das demonstrações financeiras, com exceção da contratação de serviço de apoio
na definição de competências dos profissionais da Tempo Assist, considerando as competências
essenciais e de liderança, honorários correspondentes os quais, representaram um percentual menor
do que 5% dos respectivos honorários relacionados com a contratação de serviços de auditorias
externas para o mesmo período.

Barueri, 04 de março de 2015.

A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 2013 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
Ativo
Circulante 14.699 5.363 254.998 393.414

Caixa e equivalentes de caixa (nota 5) 78 1 635 190
Aplicações financeiras (nota 7) 11.447 2.296 59.058 95.673
Contas a receber (nota 8) 921 - 105.651 143.840
Créditos tributários e previdenciários (nota 9) - 1.514 34.215 101.204
Estoques de medicamentos - - 1.140 2.103
Despesas antecipadas (nota 10) 883 1.358 51.959 41.407
Outros ativos 1.370 194 2.340 8.997

Não circulante 169.489 377.101 91.805 203.312
Realizável a longo prazo 32.623 28.340 64.252 104.457

Aplicações financeiras (nota 7) 10.389 - 10.389 10.339
Impostos diferidos (nota 23b) - - 7.925 69.216
Créditos tributários e previdenciários (nota 9) 17.714 - 17.714 -
Despesas antecipadas (nota 10) 215 844 11.509 5.296
Outros ativos 703 2.655 6.586 9.961
Depósitos judiciais - - 10.129 9.645
Partes relacionadas (nota 22) 3.602 24.841 - -
Investimentos (nota 11) 129.642 320.187 941 970
Intangível (nota 12) 4.272 23.955 19.979 89.282
Imobilizado (nota 13) 2.952 4.619 6.633 8.603

Total do ativo 184.188 382.464 346.803 596.726

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Passivo
Circulante 56.422 84.653 195.623 252.469

Provisões técnicas (nota 14) 2.920 - 3.334 51.734
Fornecedores (nota 15) 2.918 3.343 52.639 54.927
Dividendos a pagar 167 9.624 167 9.624
Partes relacionadas (nota 22) 37.930 54.682 - -
Imposto de renda e contribuição social 95 - 949 66
Outros impostos e contribuições (nota 17) 177 102 2.159 20.509
Empréstimos (nota 20) - - 32.733 28.169
Obrigações com pessoal e encargos

sociais (nota 16) 2.649 9.403 16.393 21.040
Adiantamentos de clientes (nota 24) - - 46.818 23.919
Demais contas a pagar (nota 19) 9.566 7.499 40.431 42.481

Não circulante 3.302 2.186 26.716 48.632
Provisões técnicas (nota 14) - - - 34
Provisão para contingências (nota 21) 3.302 213 17.864 24.137
Contas a pagar por aquisição de controlada - - - 10
Outros impostos e contribuições (nota 17) - 1.973 8.852 24.451

Patrimônio líquido 124.464 295.625 124.464 295.625
Capital social (Nota 25a) 85.082 281.257 85.082 281.257
Reservas de capital 11.827 13.360 11.827 13.360
Ações em tesouraria, inclusive adquiridas

por controladas (37.212) (37.212) (37.212) (37.212)
Reservas de lucros 64.767 38.220 64.767 38.220

Total do passivo e patrimônio líquido 184.188 382.464 346.803 596.726

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 2013 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2014 2013 (*) 2014 2013 (*)

Operações continuadas
Receita dos serviços/contraprestações

efetivas (nota 27) - - 671.646 544.192
Custo dos serviços prestados/eventos indenizáveis

líquidos (nota 28) - - (365.465) (337.571)
Lucro bruto/resultado operacional básico - - 306.181 206.621
Despesas com vendas, gerais e administrativas

(nota 29) (16.139) (1.410) (267.594) (141.848)
Outras receitas (despesas) operacionais,

líquidas (nota 30) 8.316 - 19.958 (271)
Participação nos lucros (prejuízos) de subsidiárias

(nota 11a) 23.711 46.209 - -
Lucro operacional 15.888 44.799 58.545 64.502
Receitas financeiras (nota 32) 20.934 2.272 29.500 7.723
Despesas financeiras (nota 32) (3.361) (2.119) (10.670) (8.291)
Receitas financeiras, líquidas 17.573 153 18.830 (568)

Equivalência patrimonial (nota 11b) - - (29) (29)
Lucro antes do imposto de renda e da

contribuição social 33.461 44.952 77.346 63.905
Imposto de renda e contribuição social (nota 23d) (1.343) (2.916) (34.803) (19.707)
Lucro líquido do exercício proveniente de

operações continuadas 32.118 42.036 42.543 44.198
Lucro líquido do exercício período proveniente de

operações descontinuadas (nota 33) 62.412 (1.689) 51.987 (3.851)
Lucro líquido do exercício 94.530 40.347 94.530 40.347
Lucro por ação atribuível aos acionistas

controladores - R$ por ação
Lucro básico por ação (nota 26) 0,65 0,28

Lucro diluído por ação (nota 26) 0,59 0,25

(*) Os saldos do exercício de 2013 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 –
Operações Descontinuadas (Nota 2.1.1 e 33.)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 2013 - (Em milhares de reais)

Atribuível aos acionistas controladores
Ações em

Reservas de capital tesouraria
inclusive Lucros /

Capital Outorga adquiridas por Reserva Reserva (Prejuízos)
social De ágio de ações controladas legal de lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2012 279.590 412 17.046 (37.212) 2.618 17.292 - 279.746
Aumento de capital 1.667 - - - - - - 1.667
Dividendos pagos - - - - - (12.454) - (12.454)
Ajuste do prêmio acumulado de opções de ações, líquido - (412) (3.686) - - - - (4.098)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 40.347 40.347
Proposta da destinação do lucro

Reserva legal - - - - 2.017 - (2.017) -
Dividendos - - - - - - (9.583) (9.583)
Lucros a realizar - - - - - 28.747 (28.747) -

Em 31 de dezembro de 2013 281.257 - 13.360 (37.212) 4.635 33.585 - 295.625

Em 1º de janeiro de 2014 281.257 - 13.360 (37.212) 4.635 33.585 - 295.625
Aumento de capital 8.825 - - - - - - 8.825
Redução de capital (205.000) - - - - - - (205.000)
Dividendos pagos - - - - - (67.983) - (67.983)
Ajuste do prêmio acumulado de opções de ações, líquido - - (1.533) - - - - (1.533)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 94.530 94.530
Proposta da destinação do lucro

Reserva legal - - - - 4.727 - (4.727) -
Lucros a realizar - - - - - 89.803 (89.803) -

Em 31 de dezembro de 2014 85.082 - 11.827 (37.212) 9.362 55.405 - 124.464

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 2013

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Lucro líquido do exercício 94.530 40.347 94.530 40.347
Total do resultado abrangente do exercício 94.530 40.347 94.530 40.347

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 2013
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2014 2013 (*) 2014 2013 (*)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda e da

contribuição social 95.873 43.263 129.333 60.054
Ajustes de

Resultado de equivalência patrimonial (23.711) (46.209) 29 29
Depreciações e amortizações 4.756 4.787 29.898 19.034
Provisão para contingências 3.282 182 (4.127) (8.467)
Impairment de ativos - - (6.292) (3.706)
Provisões técnicas 2.920 - (48.434) (18.671)
Despesa com plano de opções de ações (1.533) (4.098) (1.533) (4.098)
Impostos diferidos - - 61.291 (15.144)
Resultado na baixa de investimentos (62.412) 1.689 - (158)

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (921) - 44.300 33.388
Depósitos judiciais - - (484) (1.838)
Créditos tributários e previdenciários (16.200) (426) 49.275 (16.642)
Estoque de medicamentos - - 1.144 (75)
Partes relacionadas 4.487 (6.787) - -
Despesas antecipadas 1.104 - (16.765) -
Outros ativos 776 (1.871) 10.032 (34.090)
Fornecedores (425) 1.867 (2.288) 7.377
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.248) (2.916) (33.920) (19.654)
Contas a pagar por aquisição de controlada - - (10) (1.441)
Outros impostos e contribuições (1.898) (201) (33.949) (960)
Adiantamentos de clientes - - 22.899 15.884
Obrigações com pessoal e encargos sociais (6.754) 5.357 (4.647) 7.052
Provisão para contingências/pagamentos (193) - (2.146) -
Demais contas a pagar e outros 2.067 2.446 (2.050) 24.976

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (30) (2.917) 191.556 42.850
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de controladas - - - (970)
Incorporação de controlada 30.018 19.163 - -
Aplicações financeiras (19.540) (2.115) 36.565 10.353
Alienação de investimento 189.663 - - -
Aumento de capital em controlada e outros (2.000) (18.500) - -
Aquisição e alienação de imobilizado e intangível 16.594 (20.700) 41.375 (23.779)

Caixa líquido proveniente das atividades de
investimentos 214.735 (22.152) 77.940 (14.396)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 8.825 1.667 8.825 1.667
Redução de capital (205.000) - (205.000) -
Proposta da administração de destinação

de lucros pagos - (22.036) - (22.036)
Empréstimos - - 4.564 (7.275)
Pagamentos de arrendamento mercantil - - - (13)
Dividendos pagos (77.440) (2.812) (77.440) (2.812)
Dividendos recebidos 58.987 48.250 - -

Caixa líquido proveniente das atividades
de financiamentos (214.628) 25.069 (269.051) (30.469)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 77 - 445 (2.015)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 1 1 190 2.205
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 78 1 635 190

(*) Os saldos do exercício de 2013 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 –
Operações Descontinuadas (Nota 2.1.1 e 33.)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2014 2013 (*) 2014 2013 (*)

Receitas
Serviços prestados - - 707.447 582.402
Impairment ativos financeiros (nota 9) - - (5.155) 3.706

- - 702.292 586.108
Insumos adquiridos de terceiros

Custo de serviços prestados - - (366.269) (807.510)
Variação das provisões técnicas 2.920 - (24) (18.671)
Outros Insumos adquiridos de terceiros 59.014 (4.617) (60.447) 475.267

61.934 (4.617) (426.740) (350.914)
Valor adicionado bruto 61.934 (4.617) 275.552 235.194

Depreciação e amortização (nota 29) (4.756) (4.787) (29.898) (11.350)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 57.178 (9.404) 245.654 223.844

Resultado de equivalência patrimonial 23.711 46.209 (29) (29)
Receitas financeiras (nota 32) 20.934 2.272 29.500 7.723

Valor adicionado total a distribuir 101.823 39.077 275.125 231.538
Distribuição do valor adicionado

Pessoal e encargos (nota 31)
Salários e encargos 3.608 466 74.754 103.269
Benefícios 737 23 19.369 15.279
Outorga/Prescrição de ações (1.533) (4.098) (1.533) (4.098)
Outros 804 30 5.179 5.456

Impostos, taxas e contribuições
Federais 134 190 60.015 44.370
Municipais - - 8.457 9.444

Juros e outros 3.361 2.119 10.670 12.817
Aluguéis 182 - 3.684 4.654
Lucros retidos proveniente de operações

continuadas 32.118 42.036 42.543 44.198
Lucros retidos proveniente de operações

descontinuadas 62.412 (1.689) 51.987 (3.851)
Valor adicionado distribuído 101.823 39.077 275.125 231.538

(*) Os saldos do exercício de 2013 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 –
Operações Descontinuadas (Nota 2.1.1 e 33.)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 2013 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 2013

(Em milhares de reais)

Os efeitos da reapresentação estão demonstrados a seguir:

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2013 31 de dezembro de 2013

Original Ajuste Reapresentado Original Ajuste Reapresentado
Operações continuadas

Receita dos serviços/contraprestações efetivas - - - 1.160.141 615.949 544.192
Custo dos serviços prestados/eventos indenizáveis líquidos - - - (807.510) (469.939) (337.571)
Lucro bruto/resultado operacional básico - - - 352.631 146.010 206.621
Despesas com vendas, gerais e administrativas (1.410) - (1.410) (302.239) (160.391) (141.848)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas - - - (1.430) (1.159) (271)
Participação nos lucros (prejuízos) de subsidiárias 44.520 (1.689) 46.209 - - -
Lucro operacional 43.110 (1.689) 44.799 48.962 (15.540) 64.502
Receitas financeiras 2.272 - 2.272 19.677 11.954 7.723
Despesas financeiras (2.119) - (2.119) (12.817) (4.526) (8.291)
Receitas financeiras, líquidas 153 - 153 6.860 7.428 (568)

Equivalência patrimonial - - - 129 158 (29)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 43.263 (1.689) 44.952 55.951 (7.954) 63.905
Imposto de renda e contribuição social (2.916) - (2.916) (15.604) 4.103 (19.707)
Lucro líquido do período proveniente de operações continuadas 40.347 (1.689) 42.036 40.347 (3.851) 44.198
Lucro líquido do período proveniente de operações descontinuadas - 1.689 (1.689) - 3.851 (3.851)
Lucro líquido do período 40.347 - 40.347 40.347 - 40.347

Demonstrações do Valor Adicionado Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2013 31 de dezembro de 2013

Original Ajuste Reapresentado Original Ajuste Reapresentado
Receitas

Serviços prestados - - - 1.198.351 615.949 582.402
- - - 1.202.057 615.949 586.108

Insumos adquiridos de terceiros
Outros insumos adquiridos de terceiros (2.928) 1.689 (4.617) (145.110) (620.377) 475.267

(2.928) 1.689 (4.617) (971.291) (620.377) (350.914)
Valor adicionado bruto (2.928) 1.689 (4.617) 230.766 (4.428) 235.194

Depreciação e amortização (4.787) - (4.787) (19.034) (7.684) (11.350)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (7.715) 1.689 (9.404) 211.732 (12.112) 223.844

Resultado de equivalência patrimonial 44.520 (1.689) 46.209 129 158 (29)
Receitas financeiras 2.272 - 2.272 19.677 11.954 7.723

Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos
Lucros retidos provenientes de operações continuadas 40.347 (1.689) 42.036 40.347 (3.851) 44.198
Lucros retidos provenientes de operações descontinuadas - 1.689 (1.689) - 3.851 (3.851)

Demonstrações do Fluxo de Caixa Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2013 31 de dezembro de 2013

Original Ajuste Reapresentado Original Ajuste Reapresentado
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social 43.263 - 43.263 55.951 (4.103) 60.054
Ajustes de - -

Resultado de equivalência patrimonial (44.520) 1.689 (46.209) (129) (158) 29
Resultado na baixa de investimentos - (1.689) 1.689 - 158 (158)

Variações nos ativos e passivos - -
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.916) - (2.916) (15.551) 4.103 (19.654)

1. INFORMAÇÕES GERAIS - A Tempo Participações S.A. (a “Tempo”, “Companhia” ou “Controladora”)
e suas controladas (conjuntamente, denominadas como “Grupo”) atuam em gestão de soluções para
empresas e pessoas nos mercados de seguros e benefícios assistenciais ligados à vida, saúde,
patrimônio e serviços correlatos, sendo seus negócios divididos em dois segmentos: (i) Home Care e
(ii) Assistência Especializada. A Tempo é uma sociedade anônima com sede em Barueri, Estado de
São Paulo, listada no Novo Mercado da Bolsa de Valores de São Paulo. A emissão das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas do Grupo foi autorizada pelo Conselho de Administração em 03
de março de 2015. a) Segmentos - (i) Home Care - A Tempo oferece, por meio da Med-Lar Internações
Domiciliares Ltda. (“Med-Lar”), serviços de assistência domiciliar para operadoras de planos de saúde,
autogestões públicas, entidades privadas e pacientes particulares, oferecendo: (i) Internações
domiciliares: destinados a pacientes com quadro de alta complexidade que requerem monitoramento
médico regular; e (ii) Atendimentos domiciliares: destinados a pacientes com quadro de baixa e média
complexidade, gerando tratamento através de procedimentos ocasionais. (ii) Assistência especializada
- Por meio de sua controlada USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”), a Tempo oferece prestação de
serviços de assistência especializada, oferecendo serviços remunerados com base em taxa fixa mensal,
de assistência especializada, dentre eles: (i) serviços para veículos, inclusive assistência em estradas
e substituição temporária de veículos; (ii) assistência em viagens, tais como assistência médica,
repatriação e assistência em caso de extravio de bagagens; (iii) serviços de emergência doméstica,
oferecendo os serviços de encanadores, eletricistas e chaveiros; e (iv) serviços pessoais, como
assistência funerária e em acidentes. A USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”), por sua vez, controla
a BSS Central de Atendimento Ltda. (“Empresa”), na qual o objetivo principal é desenvolver atividades
de teleatendimento ativo e receptivo, cujos serviços são oferecidos por meio de contratos firmados
com empresas. b) Ambiente regulatório - A controlada Prevdonto é uma Operadora de Plano Privado
de Assistência à Saúde (“OPS”) e compete à Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”)
regulamentar acompanhar e fiscalizar as atividades dessas OPS, inclusive políticas de comercialização
e de reajustes de preços e normas financeiras e contábeis. A Resolução Normativa nº 209, de 22 de
dezembro de 2009, alterada pelas Resoluções Normativas nºs 243 e 274, de 16 de dezembro de 2010
e 30 de outubro de 2011, respectivamente, dispõe sobre os critérios de operação para as OPS devem
manter no que se refere ao valor mínimo de patrimônio líquido ajustado e margem de solvência
necessário para suas operações. Em 31 de dezembro de 2014, a controlada Prevdonto, regulada pela
ANS, estava em conformidade com o requerido acima. Com relação aos requerimentos contábeis
previstos pela ANS, a mesma passou a exigir, a partir de 2011, que para a constituição da Provisão
para Eventos Ocorridos e Não Avisados (“PEONA”) nos primeiros 12 (doze) meses de operação ou
até que haja a aprovação da metodologia de cálculo, as operadoras classificadas nas modalidades de
cooperativa odontológica ou odontologia de grupo deverão constituir valores mínimos de PEONA,
observando o maior entre os seguintes valores: (a) 9,5% (nove vírgula cinco por cento) do total de
contraprestações odontológicas nos últimos 12 (doze) meses, na modalidade de preço preestabelecido,
ou; (b) 12% (doze por cento) do total de eventos indenizáveis odontológicos, nos últimos 12 (doze)
meses, na modalidade de preço preestabelecido do segmento odontológico. Devendo ser observado
também a proporção cumulativa mínima mensal de 1/36 (um trinta e seis avos) do valor calculado.
Em virtude da administração da Tempo estar em processo de preparação de sua metodologia de
cálculo, a PEONA foi registrada nos livros individuais da Prevdonto considerando os critérios descritos
acima e o proporcional de 12/36 (doze trinta e seis avos) do valor calculado. Nas demonstrações
financeiras consolidadas, os valores foram calculados por atuário e reconhecidas integralmente,
conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil.A Administração da Companhia entende
que a melhor estimativa para a mensuração da Provisão para Perda Sobre Créditos (PPSC) decorre
da aplicação do previsto pelo CPC 38 - “Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”,
no qual um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros tem perda no valor recuperável se, e
apenas se, existir evidência objetiva de perda como resultado de um ou mais eventos que ocorreram
após o reconhecimento inicial do ativo. Inclusive, nesse contexto, ressaltamos que a controlada Prevdonto
adotou os critérios definidos pelo CPC 38 na constituição da PPSC, utilizada para fins de consolidação

de suas informações nessas demonstrações financeiras consolidadas. Não obstante, em
31 de dezembro de 2014, para fins de elaboração das demonstrações financeiras individuais da
Prevdonto, e com o objetivo de atender aos normativos vigentes do plano de contas e orientações da
ANS, as controladas constituíram a PPSC conforme estabelecido na RN 290, onde para os planos
individuais com preço preestabelecido, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há
mais de 60 dias, a totalidade do crédito desse contrato é provisionada e para os demais planos, em
havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 dias, é realizada a provisão da
totalidade do crédito desse contrato, independentemente do resultado da análise de risco de crédito e
históricos de pagamentos. Adicionalmente, em 22 de dezembro de 2009 a ANS emitiu a RN 290 que
regulamentou a aplicação de todos os Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nos
anos de 2008 e 2009, com exceção do CPC 11 - “Contratos de Seguro”. Não obstante por essa
diferença e por outras impostas pelo órgão regulador que divergem do que é requerido pelos CPCs, a
Tempo refletiu adequadamente, no processo de consolidação, os ajustes necessários para adequação
às normas e práticas contábeis adotadas no Brasil.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS - As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1 Base de apresentação - As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo
histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo, quando
aplicável. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo
de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas
para as demonstrações financeiras consolidadas, estão divulgadas na Nota 3. a) Demonstrações
financeiras consolidadas - As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia foram
elaboradas tomando como base os padrões internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo
International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações emitidas pelo International Financial
Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados no Brasil através do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) e orientações (“OCPC”),
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). b) Demonstrações financeiras individuais
- As demonstrações financeiras individuais da controladora foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na
Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis,
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados
pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Até 31 de dezembro de 2013, essas práticas diferiam
do IFRS, aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação de
investimentos em controladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de equivalência
patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. Com a emissão do
Pronunciamento IAS 27 (Separate Financial Statements) revisado pelo IASB em 2014, as demonstrações
separadas de acordo com as IFRS passaram a permitir o uso do método da equivalência patrimonial
para avaliação dos investimentos em controladas, coligadas e controladas em conjunto. Em dezembro
de 2014, a CVM emitiu a Deliberação nº 733/2014, que aprovou o Documento de Revisão de
Pronunciamentos Técnicos nº 07 referente aos Pronunciamentos CPC 18, CPC 35 e CPC 37 emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, recepcionando a citada revisão do IAS 27, e permitindo
sua adoção a partir dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014. Dessa forma, as demonstrações
financeiras individuais da controladora passaram a estar em conformidade com as IFRS a partir desse
exercício. 2.1.1. Reapresentação - As Demonstrações do Resultado, do Valor Adicionado e Fluxo de
Caixa do exercício findo em 31 de dezembro de 2013, foram retrospectivamente reapresentadas para
refletir os efeitos retroativos das operações de venda e associação dos segmentos de Saúde Soluções,
Odontologia e Seguro Saúde ocorridas na Companhia durante o exercício de 2014.

2.2. Consolidação - As seguintes políticas são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras
consolidadas. a) Controladas - Controladas são todas as entidades (incluindo entidades de propósito
específico) nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais,
geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital
votante). A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou conversíveis são
considerados quando se avalia se o Grupo controla outra entidade. As controladas são totalmente
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida
a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. O Grupo usa o método de contabilização da
aquisição para contabilizar as combinações de negócios. A contraprestação transferida para a aquisição
de uma controlada é o valor justo dos ativos transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais
emitidos pelo Grupo.A contraprestação transferida inclui o valor justo de algum ativo ou passivo resultante

de um contrato de contraprestação contingente quando aplicável. Custos relacionados com aquisição
são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos identificáveis adquiridos e os
passivos e passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são mensurados
inicialmente pelos valores justos na data da aquisição.O Grupo reconhece a participação não controladora
na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada
no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora a ser
reconhecida é determinada em cada aquisição realizada.O excesso da contraprestação transferida e do
valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao
valor justo da participação do Grupo de ativos líquidos identificáveis adquiridos é registrado como ágio
(goodwill). Nas aquisições em que o Grupo atribui valor justo aos não controladores, a determinação do
ágio inclui também o valor de qualquer participação não controladora na adquirida, e o ágio é determinado

considerando a participação do Grupo e dos não controladores. Quando a contraprestação transferida
for menor que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, a diferença é reconhecida
diretamente na demonstração do resultado do exercício. Transações, saldos e ganhos não realizados
em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são
eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido.
As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário para assegurar a consistência
com as políticas adotadas pela Tempo. b) Transações e participações não controladoras - O Grupo
trata as transações com participações não controladoras como transações com proprietários de ativos
do Grupo.Para as compras de participações não controladoras, a diferença entre qualquer contraprestação
paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio
líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações não controladoras também são
registrados no patrimônio líquido. Quando o Grupo para de ter controle, qualquer participação retida na
entidade é mensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado.
O valor justo é o valor contábil inicial para subsequente contabilização da participação retida em uma
coligada, uma joint venture ou um ativo financeiro.Além disso, quaisquer valores previamente reconhecidos
em outros resultados abrangentes relativos àquela entidade são contabilizados como se aTempo e suas
controladas tivessem alienado diretamente os ativos ou passivos relacionados. Isso significa que os
valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados no resultado.
Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, não existem saldos de participações de não controladores nas
demonstrações consolidadas da Tempo. c) Coligadas - Coligadas são todas as entidades sobre as
quais o Grupo tem influência significativa, mas não o controle, geralmente acompanhado de uma
participação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto.Trata-se de investimentos em empresas que,
por exemplo, em virtude da regulamentação da ANS, que não permite a aquisição de controle acionário
sem prévia autorização, aguardam a aprovação deste órgão regulador para que a transferência de
controle ocorra.Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial
e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento do Grupo em coligadas inclui
o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. A participação do
Grupo nos lucros ou prejuízos de suas coligadas pós-aquisição é reconhecida na demonstração do
resultado e sua participação na movimentação em reservas pós-aquisição é reconhecida nas reservas.
As movimentações cumulativas pós-aquisição são ajustadas contra o valor contábil do investimento.
Quando a participação do Grupo nas perdas de uma coligada for igual ou superior a sua participação na
coligada, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Tempo e suas controladas não reconhece perdas
adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada.
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e) Risco de seguros - O quadro abaixo demonstra cenários de simulação no aumento da taxa de sinistralidade e o possível efeito na margem das empresas expostas a tal risco, incluindo operações
continuadas e descontinuadas:

2014
Demonstrativo sinistralidade Demonstrativo sinistralidade

Demonstrativo receita x custo 2013 aumento de 10% sobre o custo redução de 10% sobre o custo
Percentual Percentual Percentual

Receita Custo Sinistralidade Margem Custo Sinistralidade Margem Custo Sinistralidade Margem
Assistência especializada 594.676 319.052 53,7% 46,3% 350.957 59,0% 41,0% 287.147 48,3% 51,7%
Odontologia (*) 2.132 804 37,7% 62,3% 884 41,5% 58,5% 724 34,0% 66,0%
Home Care 71.216 46.391 65,1% 34,9% 51.030 71,7% 28,3% 41.752 58,6% 41,4%

668.024 366.247 402.871 329.623
(*) Operação descontinuada em 2014.

2014
Demonstrativo sinistralidade Demonstrativo sinistralidade

Demonstrativo receita x custo 2013 aumento de 10% sobre o custo redução de 10% sobre o custo
Percentual Percentual Percentual

Receita Custo Sinistralidade Margem Custo Sinistralidade Margem Custo Sinistralidade Margem
Assistência especializada 467.013 270.527 57,9% 42,1% 297.580 63,7% 36,3% 243.475 52,1% 47,9%
Odontologia (*) 85.147 26.752 31,4% 68,6% 29.427 34,6% 65,4% 24.077 28,3% 71,7%
Soluções em saúde (*) 230.974 183.673 79,5% 20,5% 202.040 87,5% 12,5% 165.306 71,6% 28,4%
Seguro saúde (*) 299.828 259.514 86,6% 13,4% 285.465 95,2% 4,8% 233.563 77,9% 22,1%
Home Care 110.113 78.831 71,6% 28,4% 86.714 78,8% 21,2% 70.948 64,4% 35,6%

1.193.075 819.297 901.226 737.369
(*) Operação descontinuada em 2014.

4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Tempo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Tempo pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos
acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A controlada Prevdonto deve atender às exigências de capital mínimas estabelecidas pela Agência
Nacional de Saúde. A Administração da Companhia deve sempre estar atenta a tais exigências. Adicionalmente, a Companhia busca concentrar seu caixa em investimentos de curto prazo, pouco suscetíveis a
oscilações, bem como não contratar empréstimos. 4.3. Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a
perda (impairment) no caso de contas a receber, esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa
contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para o Grupo para instrumentos financeiros similares. O Grupo aplica o IFRS 7/CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no
balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou
indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). A Companhia
não possui passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado nessa data-base. O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos (como títulos mantidos para
negociação) é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor,
corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação, ou agência reguladora, e aqueles preços representam transações de mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. O preço de
mercado cotado utilizado para os ativos financeiros mantidos pelo Grupo é o preço de concorrência atual. Esses instrumentos estão incluídos no Nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que não são
negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de avaliação maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está disponível e confia o menos
possível nas estimativas específicas da entidade. Se todas as informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento forem adotadas pelo mercado, o instrumento estará incluso no Nível 2.

Os ganhos não realizados das operações entre o Grupo e suas coligadas são eliminados na proporção
da participação do Grupo. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das coligadas
são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pelo Grupo.
Se a participação acionária na coligada for reduzida, mas for retida influência significativa, somente uma
parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes será
reclassificada no resultado, quando apropriado. Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em
participações em coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado. As empresas incluídas na
consolidação estão relacionadas na nota 11. 2.3 Apresentações de informação por segmento - As
informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno
fornecido para o principal tomador de decisões operacionais.O principal tomador de decisões operacionais,
responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais,
é a Diretoria-Executiva, inclusive pela tomada das decisões estratégicas da Tempo (Nota 33).2.4 Moedas
funcionais e moeda de apresentação - Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma
das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a
empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão
apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do
Grupo. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três
meses, e com risco insignificante de valor. Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, o Grupo só apresentava
caixa e depósitos bancários classificados nessa categoria.2.6. Ativos financeiros - 2.6.1. Classificação
- O Grupo classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias:
mensurados ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. a) Ativos
financeiros ao valor justo por meio do resultado - Os ativos financeiros ao valor justo por meio do
resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa
categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria
são classificados como ativos circulantes. Eles são compostos substancialmente por operações em
quotas de fundos de investimento. Esses títulos garantem ao Grupo liquidez imediata, sem ônus de
perda de rendimento em caso de resgates parciais. Em virtude da natureza do índice de remuneração,
a Administração considera que o valor contabilizado se aproxima do valor de mercado, sendo possíveis
variações insignificantes. Os derivativos também são categorizados como mantidos para negociação, a
menos que tenham sido designados como instrumentos de hedge. Em 31 de dezembro de 2014 e 2013
não existiam instrumentos derivativos firmados pelo Grupo. b) Empréstimos e recebíveis - Os
empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis,
que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles
com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados
como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis do Grupo compreendem “Contas a receber”,
“Repasses a receber”, “Outros ativos”, “Caixa e equivalentes de caixa” e “Aplicações Financeiras” em
Certificado de Depósitos Bancários (“CDB”), denominados em reais, remunerados pelo Certificado de
Depósito Interbancário (“CDI”). c) Ativos financeiros disponíveis para venda - Os ativos financeiros
disponíveis para venda são não derivativos, que são designados nessa categoria ou que não são
classificados em nenhuma das categorias anteriores.Eles são apresentados como ativos não circulantes,
a menos que a Administração pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a data do balanço.
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, o Grupo não detinham instrumentos financeiros disponíveis para a
venda. 2.6.2. Reconhecimento e mensuração - As compras e as vendas de ativos financeiros são
normalmente reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados
como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são,
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do
resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham
vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que o Grupo tenha transferido,
significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade.Os ativos financeiros disponíveis para
venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente,
contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo ou custo
amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações
no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados
na demonstração do resultado em “Receitas financeiras” e “Despesas financeiras” no período em que
ocorrem. Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos preços atuais de
compra. Se o mercado de um ativo financeiro (e de títulos não listados em Bolsa) não estiver ativo, o
Grupo estabelece o valor justo através de técnicas de avaliação.Essas técnicas incluem o uso de operações
recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que são substancialmente similares,
análise de fluxos de caixa descontados e modelos de precificação de opções que fazem o maior uso
possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações geradas
pela administração da própria entidade. As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo,
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente,
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os
ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham
sido transferidos; neste último caso, desde que o Grupo tenha transferido, significativamente, todos os
riscos e os benefícios de propriedade.Os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos financeiros
mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor
justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa
efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros
mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em
“Receitas financeiras” e “Despesas financeiras” no período em que ocorrem. Os valores justos dos
investimentos com cotação pública são baseados nos preços atuais de compra. Se o mercado de um
ativo financeiro (e de títulos não listados em Bolsa) não estiver ativo, o Grupo estabelece o valor justo
através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com
terceiros, referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, análise de fluxos de
caixa descontados e modelos de precificação de opções que fazem o maior uso possível de informações
geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações geradas pela Administração da
própria entidade. 2.6.3. Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros são
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar
os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente. 2.6.4. Impairment de ativos financeiros - A Companhia avalia no final de
cada período de elaboração das demonstrações financeiras se há evidência objetiva de que o ativo
financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo, ou grupo de ativos financeiros,
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos
(“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.
Os critérios que o Grupo usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment
incluem: • Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; uma quebra de contrato, como
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; • O Grupo, por razões econômicas ou
jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, estende ao tomador uma concessão
que um credor normalmente não consideraria; • Torna-se provável que o tomador declare falência ou
outra reorganização financeira; • O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro
devido às dificuldades financeiras; • Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos
futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de recebíveis desde o reconhecimento inicial
daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais
na carteira, incluindo: 1. mudanças adversas na situação do pagamento dos clientes na carteira;
2. condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os
ativos na carteira. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o valor
contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de
crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros.
O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado.
Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de
desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo
com o contrato. Como um expediente prático, o Grupo pode mensurar o impairment com base no valor
justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. No caso do contas a receber, a
provisão para impairment é calculada com base em análise de características de risco de crédito (como
por exemplo, segmento, característica da indústria, dentre outros), no aging list das faturas vencidas e na
metodologia conhecida como Roll Rate Model para estabelecimento dos percentuais de perdas históricas.
Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser
relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após impairment ser reconhecido (como a melhoria
na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será
reconhecida nas demonstrações do resultado.2.7. Contas a receber - As contas a receber correspondem
aos valores a receber pela venda de serviços no curso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no circulante.
Caso contrário, estão apresentadas no não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do
método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PDD” ou
impairment - 2.6.4). 2.8. Estoques de medicamentos - Estoques de medicamentos referem-se a itens
da controlada Med-Lar, compostos basicamente por medicamentos e material de farmácia para o uso no
atendimento aos seus clientes e são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido
realizável. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios,
deduzidos os custos de execução. 2.9. Ativos intangíveis - a) Ágio - O ágio (goodwill) é representado
pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante
líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de controladas
é registrado como “Ativo intangível”. Se for apurado deságio, o montante é registrado como ganho no
resultado do período, na data da aquisição.O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment),
sendo contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por
impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma
entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado a
Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as
Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de UGCs que devem se beneficiar da combinação de
negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional.
b) Relações contratuais com clientes - As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma
combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição.As relações contratuais
com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização
acumulada. A amortização é calculada usando o método linear durante a vida esperada da relação com
o cliente. c) Softwares - As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos
incorridos para adquirir os softwares e fazem com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses
custos são amortizados durante sua vida útil conforme descrito na Nota 12. Os custos associados à
manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software
identificáveis e exclusivos, controlados pela Tempo, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os
seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível
para uso. • A administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. • O software pode ser
vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos
futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o
desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O gasto atribuível ao software durante seu
desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis, que são
capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no
desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. Os custos
também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software.
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa,
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são
reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos.
2.10. Imobilizado - Demonstrados ao custo de aquisição, sendo que a depreciação é calculada pelo
método linear, de acordo com as taxas divulgadas na Nota 13.Para fins contábeis, as empresas controladas
estabelecem a distinção entre os contratos de arrendamento operacional e financeiro. Ganhos e perdas
em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil líquido
e são incluídos no resultado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado.
2.11. Impairment de ativos não financeiros - Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio,
não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment.Os ativos
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por
impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso.
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente Unidade Geradora de Caixa - UGC. Os ativos não
financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a
análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 2.12. Demais
ativos - Os demais ativos são apresentados ao valor de custo de realização, incluindo, quando aplicável,
os rendimentos, as variações nas taxas de câmbio e as variações monetárias auferidas.2.13. Depósitos
judiciais - A apresentação nesse grupo é conforme o entendimento do CPC 25, que nos casos de
depósitos judiciais, a divulgação deve ser separada entre ativos e passivos, uma vez que o depósito
judicial não atende o critério de apresentação líquida. 2.14. Repasses a receber e a pagar - Valores
decorrentes da intermediação de repasses de recursos recebidos dos planos de saúde (repasses a
receber) e pagos aos médicos da rede credenciada (repasses a pagar) são inicialmente reconhecidas
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa
efetiva de juros. Os repasses a receber são reduzidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa
(“PDD” ou impairment), caso haja evidência objetiva de perda. O risco de crédito do valor dos repasses
a receber dos planos de saúde é assumido pelas controladas da Companhia; dessa forma, as suas
políticas de vendas estão intimamente associadas ao nível de risco de crédito a que estão dispostas a se
sujeitar no curso de seus negócios.A seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos
prazos de financiamentos de vendas por segmento de negócio e limites individuais de posição, são
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seus repasses a
receber. 2.15. Provisões técnicas - As provisões técnicas, no setor de saúde suplementar, constituem-
se em montantes a serem contabilizados com o objetivo de refletir as obrigações futuras esperadas
decorrentes da operação de planos privados de assistência à saúde, adequando-as às práticas contábeis
adotadas no Brasil. 2.16. Arrendamentos mercantis - Os arrendamentos mercantis de imobilizado nos
quais a Companhia fica substancialmente com todos os riscos e benefícios de propriedade são
classificados como arrendamento financeiro. Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo
menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do
arrendamento. Cada parcela paga do arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte aos encargos
financeiros, para que, dessa forma, seja obtida uma taxa constante sobre o saldo da dívida em aberto.
As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, são incluídas em outros passivos a
longo prazo. Os juros das despesas financeiras são reconhecidos na demonstração do resultado durante
o período do arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo
remanescente do passivo para cada período. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos
financeiros segue as práticas contábeis adotadas para os demais imobilizados. Os arrendamentos
mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos e benefícios de propriedade fica com o arrendador
são classificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos feitos para os arrendamentos
operacionais (líquidos de todo incentivo recebido do arrendador) são apropriados ao resultado pelo
método linear ao longo do período do arrendamento. 2.17 Contratos de seguros - a) Contratos de
seguro e contratos de investimento - classificação - A Companhia emite contratos de assistência
odontológica e contratos de assistência (guincho/reboque) para terceiros que podem transferir risco de
seguro, risco financeiro ou ambos. A Companhia classifica os contratos emitidos como contratos de
seguro quando os contratos transferem risco significativo de seguro. Como guia geral, a Companhia
define risco significativo de seguro como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos

segurados na ocorrência de um evento de seguro (a Companhia considera todos os eventos com
substância comercial que são previstos no contrato para esse processo de classificação) que são maiores
do que os benefícios pagos, caso o evento segurado não ocorra, através de uma análise que leva em
consideração os cenários de fluxos de caixa que serão pagos ou recebidos para esses cenários.
A Companhia presta diversos serviços de gestão de planos de assistência médica, serviços de assistência
especializada e administração de planos de saúde onde esses contratos não transferem risco de seguro
significativo para a Companhia. Os valores a pagar ou a receber de terceiros que são originados destes
contratos estão apresentados na demonstração de posição financeira consolidada como “Ativos
financeiros”ou “Passivos financeiros”e são avaliados segundo as regras do IAS 39.2.18. Outros passivos
circulantes e exigíveis a longo prazo - São demonstrados por seu valor conhecido ou exigível e
registrados de acordo com o regime de competência, acrescidos, quando aplicável, dos respectivos
encargos e variações monetárias e cambiais, cuja contrapartida é lançada ao resultado do exercício.
2.19. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - a) Ativos contingentes - Não são
reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da situação ou quando
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando
o ganho como praticamente certo. O Grupo não possui ativos contingentes registrados. b) Passivos
contingentes - São formalizados quando o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada
(constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos
seja necessária para liquidar a obrigação e o valor tiver sido estimado com segurança. Adicionalmente,
quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se
em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluso na mesma classe de
obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. c) Obrigações
legais - Decorrem de obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou
constitucionalidade, que independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os
seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. 2.20. Imposto de renda e
contribuição social corrente e diferido - As despesas de imposto de renda e contribuição social do
período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente
promulgadas, na data do balanço no Brasil para as empresas que geram lucro tributável.A Administração
avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos de renda com
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O
imposto de renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no
passivo quando houver montante a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos
excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição social diferidos são
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras.
Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de
negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo
fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados usando alíquotas de imposto
(e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser
aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo
for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na
proporção da probabilidade de que o lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças
temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos
fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os
impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.21. Benefícios a
empregados - O passivo para remuneração de funcionários, principalmente relativo aos encargos de
férias e folha de pagamento, é provisionado à medida que vencem os períodos aquisitivos.A Companhia
e suas controladas não mantêm planos de previdência privada ou qualquer plano de aposentadoria ou
benefícios pós emprego.a) Participação nos lucros e bônus - A Companhia e as principais controladas
da Companhia têm planos de distribuição de lucros para empregados, nos termos de acordos coletivos
de trabalho celebrados (USS, Med-Lar, Prevdonto e BSS). O reconhecimento dessa participação é
usualmente efetuado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser mensurado
de maneira confiável pela Companhia (Nota 31). b) Remuneração com base em ações - A Companhia
oferece a seus executivos planos de remuneração com base em ações, liquidados em ações da
Companhia, segundo os quais a Companhia recebe os serviços como contraprestações das opções de
compra de ações. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa, durante o período
no qual o direito é adquirido; período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos
devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a crédito na “Reserva de capital - prêmio acumulado
de opção de ações, líquido”. Na data do balanço, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de
opções cujos direitos devem ser adquiridos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da
revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, em contrapartida à reserva de
capital, prospectivamente. 2.22. Capital social - As ações ordinárias são classificadas no patrimônio
líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à
emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do
valor captado, líquido de impostos. Quando alguma empresa do Grupo compra ações do capital da
Tempo (ações em tesouraria), o valor pago, incluindo quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis
(líquido do imposto de renda), é deduzido do patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Companhia
até que as ações sejam canceladas ou reemitidas. Quando essas ações são subsequentemente
reemitidas, qualquer valor recebido, líquido de quaisquer custos adicionais da transação diretamente
atribuíveis e dos respectivos efeitos do imposto de renda e contribuição social, é incluído no patrimônio
líquido atribuível aos acionistas da Companhia.2.23. Apuração do resultado - As receitas compreendem
o valor presente dos serviços prestados e são reconhecidas pelo regime de competência, ou seja,
quando da efetiva prestação dos serviços.A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções,
dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre as empresas do Grupo.
A receita decorrente dos prêmios ganhos é registrada, considerando-se o período de cobertura do risco,
de acordo com as disposições contratuais, ou seja, na data em que ocorrer o efetivo direito ao valor a ser
faturado. A apropriação da despesa com eventos indenizáveis é registrada, conforme requerido pela
IN 32, pelo valor integral cobrado pelo prestador no primeiro momento da identificação da ocorrência da
despesa médica, independentemente da existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de
intermediação da transmissão, direta ou indireta, por meio de terceiros, ou da análise preliminar das
despesas médicas. Por fim, caso a data em que ocorra o fato gerador da despesa seja diferente da data
em que ocorrer o atendimento aos beneficiários dos planos de assistência à saúde (eventos ocorridos e
não avisados), são passíveis de reconhecimento por meio de constituição de provisão técnica específica.
O resultado inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias, atualizados de acordo com índices
e taxas oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e de longo prazo e, quando aplicável, os
efeitos de ajustes de ativos para o valor de mercado ou de realização. As demais receitas e despesas
são registradas contabilmente em regime de competência. O lucro líquido atribuível ao acionista
controlador corresponde à integralidade do lucro líquido apurado para os exercícios apresentados.
2.24. Reconhecimentos de receita - a) Reconhecimento de contraprestações emitidas de contratos
de seguros - As receitas de prêmio dos contratos de seguro são reconhecidas proporcionalmente, e ao
longo do período de cobertura do risco das respectivas apólices. Para contratos de investimento, a
Companhia não reconhece os prêmios recebidos no resultado do exercício, utilizando o método de
contabilidade de depósito aplicável para ativos e passivos financeiros. b) Receitas de prestação de
serviços - As receitas de prestação de serviços são reconhecidas no resultado do exercício conforme
os serviços são prestados a terceiros e pelo período de competência. 2.25. Repasses e reembolso de
despesas - Os fatores de risco que determinaram a necessidade de a Companhia apresentar, de forma
bruta, os montantes dos repasses e reembolso de despesas dos planos de assistência emergencial
(aplicável para USS), temos: • Riscos operacionais, uma vez que a contratação dos prestadores de
serviço é realizada pela própria USS, sem qualquer participação do cliente; • Risco de crédito, uma vez
que o prestador de serviço pode demandar o pagamento de seus serviços diretamente da USS, podendo,
inclusive, desconhecer a existência da figura do repasse e o próprio cliente da USS; • De responder por
perdas e danos causados aos segurados na execução da prestação dos serviços de assistência
especializada, dado que a USS é vista pelo seu cliente e pelo próprio segurado, neste caso à luz do
disposto no Código de Defesa do Consumidor, como prestadora do serviço, sendo responsável por seus
eventuais vícios e defeitos; • O custo de repasse e a qualidade dos serviços prestados ser absoluto
critério de contratação ou não da USS; • O fato de a sociedade não ser uma mera agenciadora, assumindo
o risco de frequência da prestação dos serviços, bem como ser vista pelo cliente como a única responsável
pela prestação destes, desconhecendo o cliente a figura da prestadora de serviços contratada pela USS.
2.26. Ativos não circulantes mantidos para venda e operações descontinuadas - A Companhia
classifica ativos não circulantes e grupos de alienação quando mantidos para distribuição a acionistas da
controladora se os valores contábeis forem recuperados principalmente por meio da distribuição, e não
por meio do uso continuado. Esses ativos não circulantes e grupos de alienação classificados como
mantidos para distribuição são mensurados a valor contábil e a valor justo deduzido de custos de venda
ou distribuição, dos dois o menor.Os custos de distribuição são custos incrementais diretamente atribuíveis
à distribuição, excluindo custos financeiros e despesas de imposto de renda. Os critérios de classificação
de itens mantidos para distribuição são considerados como atendidos somente quando a venda ou
distribuição for altamente provável e o ativo ou grupo de alienação estiver disponível para distribuição
imediata em sua presente condição. As ações necessárias para concluir a distribuição devem indicar se
é improvável a ocorrência de mudanças significativas na distribuição ou que a distribuição será retirada.
A Administração deve estar comprometida com a distribuição esperada dentro de um ano a partir da
data da classificação. O ativo imobilizado e o ativo intangível não são depreciados ou amortizados
quando classificados como mantidos para distribuição. Ativos e passivos classificados como mantidos
para distribuição são apresentados separadamente como itens circulantes no balanço patrimonial. Um
grupo de alienação se qualifica como operação descontinuada se representar um componente de uma
entidade que foi alienado ou classificado como mantido para venda, e: • Representar uma importante
linha em separado de negócios ou área geográfica de operações; • For parte de um único plano coordenado
para alienar uma importante linha de negócios ou área geográfica de operações; • For uma controlada
adquirida exclusivamente com o objetivo de venda. Operações descontinuadas são excluídas dos
resultados de operações contínuas, sendo apresentadas como um único valor no resultado após os
impostos, a partir de operações descontinuadas na demonstração do resultado. Divulgações adicionais
são apresentadas na Nota 33 a. Todas as demais notas às demonstrações financeiras incluem valores
para operações contínuas, a menos que mencionado de outra forma. 2.27. Normas novas, alterações
e interpretações de normas que ainda não estão em vigor. As seguintes novas normas, alterações e
interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2014.
A adoção antecipada dessas normas, embora encorajada pelo IASB, não foi permitida, no Brasil, pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). O IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a
classificação, mensuração e reconhecimento de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 foi emitido em
novembro de 2009 e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 relacionados à classificação e
mensuração de instrumentos financeiros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos financeiros em
duas categorias: mensurados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado. A determinação é feita
no reconhecimento inicial. A base de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das
características contratuais do fluxo de caixa dos instrumentos financeiros. Com relação ao passivo
financeiro, a norma mantém a maioria das exigências estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é
a de que nos casos em que a opção de valor justo é adotada para passivos financeiros, a porção de
mudança no valor justo devido ao risco de crédito da própria entidade é registrada em outros resultados
abrangentes e não na demonstração dos resultados, exceto quando resultar em descasamento contábil.
A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2015. A IAS 16 e IAS 38 esclarecem o princípio que a
receita reflete um modelo de benefícios econômicos gerados a partir da operação de um negócio (do
qual o ativo faz parte), em vez dos benefícios econômicos consumidos por meio do uso do ativo. Como
resultado, um método baseado em receita não pode ser utilizado para fins de depreciação de ativo
imobilizado, podendo ser utilizado somente em circunstâncias muito limitadas para amortizar os ativos
intangíveis. As alterações estão em vigor prospectivamente para amortizar os ativos intangíveis. As
alterações estão vigentes prospectivamente para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2016 ou
após essa data. Não é esperado que essas alterações tenham impacto para a Companhia, uma vez que
a Companhia não utilizou um método baseado na receita para depreciar ativos não circulantes. Em maio
de 2014, o IASB emitiu o novo pronunciamento de reconhecimento de receita - IFRS 15 – Revenue from
contracts with customers.O CPC convergirá para esse novo pronunciamento, que tem adoção mandatória
para os exercícios iniciados em ou a partir de 1º de janeiro de 2017, com requerimentos de comparabilidade
específicos (full ou modified retrospective approach). O novo pronunciamento cria uma única norma para

reconhecimento de receita aplicável a todas as Companhias em todos os segmentos. A criação de uma
única norma representa uma mudança significativa da prática atual, que contém diversas literaturas
específicas para indústrias e transações. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda
não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre o Grupo.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS - As estimativas e os julgamentos
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores,
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base
em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: a) Perda
(impairment) estimada do ágio - Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas (impairment) no
ágio, de acordo com a política contábil apresentada na Nota 12.b. Os valores recuperáveis de Unidades
Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados
com base em projeções de fluxo de caixa descontado. b) Ativo intangível - relacionamento contratual
com o cliente - As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são
reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. O valor registrado leva em consideração premissas
de renovação da carteira de clientes e são suportados pelo seu comportamento histórico. As relações
contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização
acumulada (Nota 12.a). c) Provisões técnicas - A controlada do grupo sujeita à regulamentação da
ANS (Prevdonto), usa de estimativas atuariais para cálculo da Provisão de Sinistros a Liquidar (“PSL”),
PEONA (Nota 14). A Companhia possui certos contratos que são classificados como contratos de
seguro devido à transferência significativa de risco de seguro. As estimativas utilizadas na constituição
dos passivos de seguros representam uma área onde a Companhia aplica estimativas contábeis
críticas na preparação das demonstrações financeiras em conformidade com os IFRS.Existem diversas
fontes de incertezas que precisam ser consideradas na estimativa dos passivos que a Companhia irá
liquidar em última instância. A Companhia utiliza todas as fontes de informação internas e externas
disponíveis sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões
da administração, atuários e especialistas da Companhia para a definição de premissas atuariais e da
melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha
ocorrido.Consequentemente, os valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente
em datas futuras para tais obrigações (vide política contábil divulgada na Nota 4.1 (e) sobre gestão de
risco de seguro e análises de sensibilidade das principais premissas utilizadas na avaliação destes
passivos). d) Impostos diferidos - Impostos diferidos ativos são reconhecidos no limite em que seja
provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização de
alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas futuras quanto à capacidade
e determinação de horizonte de geração de lucros futuros tributáveis.
4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO - 4.1. Fatores de risco financeiro e de seguro - Em decorrência
de suas atividades, a Companhia e suas controladas assumem riscos inerentes às suas operações
relacionados com mercado, legislação em vigor, reputação, premissas atuariais, sistema operacional
e de gestão, crédito, liquidez, oscilações de moeda, utilização de operações de aval, fianças, garantias,
entre outros, além dos riscos alheios ao seu controle como moratória, fechamento parcial ou total dos
mercados, alteração na política monetária e risco soberano do País. Os monitoramentos dos
mencionados riscos encontram-se sob a responsabilidade dos administradores da Companhia e de
suas controladas, a partir da adoção de técnicas, análises e controles que visam à minimização dos
seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação dos fatores de risco inerentes
a que a Companhia e suas controladas estão sujeitas.Na atividade de operação de planos odontológicos,
o risco é limitado à frequência dos serviços que presta, sendo que a sua exposição a riscos não sofre
variação significativa pela severidade das solicitações. Com relação à atividade de prestação de serviços
de assistência especializada, o risco é limitado à quantidade de solicitações recebidas pelo tipo de
serviço de assistência especializada, sendo que a sua exposição a riscos não sofre variação significativa
pela severidade das solicitações. a) Risco de mercado - (i) Risco cambial - A Tempo e suas controladas
não atuam internacionalmente e não estão expostas ao risco cambial decorrente de exposições de
outras moedas. (ii) Risco de volatilidade no preço das ações - O risco de exposição às mudanças no
preço das ações é irrelevante em razão da política de investimentos em CDB e quotas de fundos, os
quais são substancialmente representados por títulos públicos federais. (iii) Risco do fluxo de caixa ou
valor justo associado com taxa de juros - A Companhia e suas controladas concentram suas aplicações
em uma remuneração baseada no CDI.Ou seja, dada política e o montante aplicado em investimentos
a Companhia está exposta substancialmente a variações nesta taxa de juros. b) Risco de crédito -
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em
um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. O Grupo está
exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a
receber).O Grupo restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes
de caixa, efetuando seus investimentos em instituições de primeira linha e com remuneração em
títulos de curto prazo. Com relação a contas a receber, a Companhia restringe a sua exposição a
riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes e de análises de crédito
contínua. O risco de crédito do cliente é administrado pelo departamento de Finanças para cada
unidade de negócios.Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados com frequência, sempre
em conjunto com a unidade de negócios. A Companhia possui política para provisões de perdas que
são constituídas mensalmente e as regras variam de acordo com os negócios e o perfil dos clientes,
a necessidade de uma provisão para perda por redução ao valor recuperável é analisada mensalmente
variando de acordo com os negócios e perfil dos clientes. Além disso, o grupo contas a receber com
saldos menores está agrupado em grupos homogêneos e, nesses casos, a perda recuperável e
avaliada coletivamente. c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades
operacionais da Tempo e agregada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Tempo para assegurar que ela tenha caixa suficiente
para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas
de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento. A tabela abaixo analisa os passivos
financeiros da Tempo por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço
patrimonial até a data contratual do vencimento:

Controladora
Menos de Acima de

um ano um ano Total
Em 31 de dezembro de 2014 (i) (ii)

Provisões técnicas (nota 14) 2.920 - 2.920
Fornecedores (nota15) 2.918 - 2.918
Dividendos a pagar 167 - 167
Partes relacionadas (nota 22) 37.930 - 37.930
Imposto de renda e contribuição social 95 - 95
Obrigações com pessoal e encargos sociais (nota 16) 2.649 - 2.649
Outros impostos e contribuições (nota 17) 177 - 177
Demais contas a pagar (nota 19) 9.566 - 9.566

56.422 - 56.422
Em 31 de dezembro de 2013 (i) (ii)

Fornecedores (nota 15) 3.343 - 3.343
Dividendos a pagar 9.624 - 9.624
Partes relacionadas (nota 22) 54.682 - 54.682
Obrigações com pessoal e encargos sociais (nota 16) 9.403 - 9.403
Outros impostos e contribuições (nota 17) 102 1.973 2.075
Demais contas a pagar (nota 19) 7.499 - 7.499

84.653 1.973 86.626
(i) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa referentes aos passivos já registrados,

esses valores são conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos,
fornecedores e outras obrigações.

(ii) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos instrumentos financeiros.

Consolidado
Menos de Entre um e

um ano dois anos Total
Em 31 de dezembro de 2014 (i) (ii)

Provisão de sinistro a liquidar (nota 14) 2.562 - 2.562
Provisão para eventos ocorridos e não

avisados (nota 14) 772 - 772
Fornecedores (nota 15) 52.639 - 52.639
Dividendos a pagar 167 - 167
Obrigações com pessoal e encargos sociais (nota 16) 16.393 - 16.393
Empréstimos (nota 20) 32.733 - 32.733
Adiantamentos de clientes (nota 24) 46.818 - 46.818
Imposto de renda e contribuição social 949 - 949
Outros impostos e contribuições (nota 17) 2.159 8.852 11.011
Demais contas a pagar (nota 19) 40.431 - 40.431

195.623 8.852 204.475
Em 31 de dezembro de 2013 (i) (ii)

Provisão de sinistro a liquidar (nota 14) 25.244 - 25.244
Provisão para eventos ocorridos e não avisados (nota 14) 26.362 - 26.362
Provisão para remissão (nota 14) 128 34 162
Fornecedores (nota 15) 54.927 - 54.927
Dividendos a pagar 9.624 - 9.624
Obrigações com pessoal e encargos sociais (nota 16) 21.040 - 21.040
Empréstimos (nota 20) 28.169 - 28.169
Contas a pagar por aquisição de controlada - 10 10
Adiantamentos de clientes (nota 24) 23.919 - 23.919
Imposto de renda e contribuição social 66 - 66
Outros impostos e contribuições (nota 17) 20.509 24.451 44.960
Demais contas a pagar (nota 19) 42.481 - 42.481

252.469 24.495 276.964

(i) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa referentes aos passivos já registrados,
esses valores são conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos,
fornecedores e outras obrigações.

(ii) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos instrumentos financeiros.

d) Análise de sensibilidade de risco de taxa de juros (consolidado)
2014

Cenário-base Cenário I Cenário II
Aumento de 10% Redução de 10%

sobre CDI sobre CDI
Montante CDI base

Descrição aplicado referencial - % Percentual Percentual
Aplicações

financeiras 69.447 11,57 12,7 722 10,4 (722)
69.447 722 (722)

Passivo
Empréstimos (32.733) 11,57 12,7 (340) 10,4 340

(32.733) (340) 340

2013
Cenário-base Cenário I Cenário II

Aumento de 10% Redução de 10%
sobre CDI sobre CDI

Montante CDI base
Descrição aplicado referencial - % Percentual Percentual
Aplicações

financeiras 106.012 9,77 10,8 956 8,79 (956)
106.012 956 (956)

Passivo
Empréstimos (28.169) 9,77 10,8 (255) 8,79 255

(28.169) (255) 255
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5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Os componentes de caixa e equivalentes de caixa estão assim demonstrados:

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Disponibilidades 78 1 Disponibilidades 635 190
78 1 635 190

6. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA - Abaixo seguem os instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de
2013 por categoria:

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Aplicações financeiras
Ao valor justo por meio do resultado

Fundos e debêntures 11.447 2.296 59.058 95.673
Mantidos até o vencimento

NTN-F 10.389 - 10.389 10.339
Empréstimos e recebíveis

Contas a receber 921 - 105.651 143.840
Outros ativos 2.073 2.849 19.055 28.603
Partes relacionadas (nota 22) 3.602 24.841 - -

Total de ativos financeiros 28.432 29.986 194.153 278.455
Outros passivos financeiros

Provisão de sinistro a liquidar (nota 14) 2.920 - 2.562 25.244
Provisão para eventos ocorridos e não avisados (nota 14) - - 772 26.362
Provisão para remissão (nota 14) - - - 162
Fornecedores (nota15) 2.918 3.343 52.639 54.927
Partes relacionadas (nota 22) 37.930 54.682 - -
Empréstimos (nota 20) - - 32.733 28.169
Contas a pagar por aquisição de controlada - - - 10
Adiantamentos de clientes (nota 24) - - 46.818 23.919
Demais contas a pagar (nota 19) 9.566 7.499 40.431 42.481

Total de passivos financeiros 53.334 65.524 175.955 201.274

7. APLICAÇÕES FINANCEIRAS - Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 as aplicações estavam assim compostas:
Remuneração Controladora Consolidado

(base referencial CDI)
Descrição Instituição financeira - % Nível 2014 2013 2014 2013
Ativos financeiros mensurados ao

valor justo por meio do resultado
Debêntures Itaú Unibanco 100 até 101 2 - - - 7.304
Fundo de investimento (i) Itaú Unibanco 90 até 105 2 11.447 2.296 59.028 88.100
Fundo de investimento (i) Banco do Brasil 101 até 103,5 2 - - 30 261

11.447 2.296 59.058 95.665
Mantidos até o vencimento

NTN-F (ii) Tesouro Nacional 1 10.389 - 10.389 10.339
10.389 - 10.389 10.339

Empréstimos e recebíveis
CDB Itaú Unibanco 95,65 até 105 2 - - - 8

- - - 8
Total de aplicações financeiras 21.836 2.296 69.447 106.012

(i) Fundos não considerados exclusivos, visto que não detemos mais de 50% das quotas nos fundos nos quais aplicamos.
(ii) As NTN-F possuem vencimento em 1º de janeiro de 2017.
A Prevdonto mantém aplicações financeiras vinculadas no montante de R$ 665 (R$ 611 em 31 de dezembro de 2013). Conforme Resolução Normativa -
RN nº 159 de 03 de julho de 2007, as provisões técnicas devem ser lastreadas por ativos garantidores. Adicionalmente, é opcional a vinculação de ativos
garantidores para a parcela de Provisão de eventos/sinistro a liquidar referente aos eventos/sinistros, que tenham sido avisados nos últimos 30 dias,
conforme os critérios dispostos na IN 32 de 11 de setembro 2009. As provisões técnicas devem ser lastreadas por ativos garantidores que atendam aos
critérios da Resolução Normativa – RN nº159 de 3 de julho de 2007 e alterações posteriores, que dispõe sobre a aceitação, registro, vinculação, custódia,
movimentação e diversificação dos ativos garantidores das operadoras.Para a controlada Prevdonto, operadora de planos privados de assistência odontológica
é opcional a vinculação de ativos garantidores para a parcela de Provisão de eventos/sinistros a liquidar referente aos eventos/sinistros que tenham sido
avisados nos últimos 30 dias, conforme os critérios dispostos na RN nº 227 de 19 de agosto de 2010 e alterações posteriores.

8. CONTAS A RECEBER (CONSOLIDADO)
2014 2013

Contas a receber 130.251 168.766
Provisão para impairment (24.600) (24.926)

105.651 143.840

a) A análise de vencimentos de contas a receber está apresentada abaixo:
2014 2013

A vencer 57.911 71.244
Vencidas 72.340 97.522

Até 30 dias 9.914 17.430
De 31 até 60 dias 11.999 11.974
De 61 até 90 dias 10.849 11.692
De 91 até 180 dias 12.237 19.073
A partir de 181 dias (i) 27.341 37.353

130.251 168.766

(i) Em 31 de dezembro de 2014 para o montante de R$ 2.741 (R$12.427 em 31 de dezembro de 2013) não foi constituído provisão para impairment, pois
o mesmo não representa perda para a Companhia, visto que os valores eram representados essencialmente por glosas e notas de crédito.

As movimentações na provisão para impairment de contas a receber de clientes da Tempo e suas controladas são as seguintes:
Em 31 de dezembro de 2013 (24.926)

Provisão para impairment de contas a receber (5.155)
Contas a receber de clientes baixadas durante o período como incobráveis (956)

Contas a receber de clientes, empresas e carteiras vendidas e/ou liquidadas durante o período pelo recebimento 6.437
Em 31 de dezembro de 2014 (24.600)
A constituição e a baixa da provisão para contas a receber impaired foram registradas no resultado do período como “Outras despesas”. Os valores
debitados à conta de provisão são geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos.

9. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS
a) Composição de saldo de créditos tributários e previdenciários

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL) 11.927 1.512 39.102 71.041

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - - 1.209 11.995
Programa de Integração Social (PIS) - - 749 3.180
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 5.675 1 7.602 11.033
Outros 112 1 3.267 3.955

17.714 1.514 51.929 101.204

Circulante - 1.514 34.215 101.204
Não circulante 17.714 - 17.714 -

b) Movimentação dos créditos tributários e previdenciários
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
(=) Saldo inicial 1.514 1.088 101.204 84.562
(+) Constituição 17.032 331 26.992 33.389
(+) Atualização 229 101 6.962 6.382
(-) Utilização (1.061) (6) (39.737) (23.129)
(-) Operações vendidas - - (43.492) -
(=) Saldo final 17.714 1.514 51.929 101.204

10. DESPESAS ANTECIPADAS
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
Agenciamento 38 - 19.347 8.123
Comissão - - 42.590 34.035
Outras 1.060 2.202 1.531 4.545

1.098 2.202 63.468 46.703
Circulante 883 1.358 51.959 41.407
Não circulante 215 844 11.509 5.296

11. INVESTIMENTOS / (PROVISÃO PARA PASSIVO A DESCOBERTO)
a) Informações em subsidiárias (controladora)

Quantidade Efeito reflexo Saldo de investimentos
de ações Participação da de compra líquidos de efeito
ou cotas Companhia no de ações reflexo de compra de Resultado de

possuídas pela capital social / em tesouraria ações em tesouraria equivalência
Em 31 de dezembro de 2014 Companhia votante % Investimento por controladas por controladas patrimonial

USS 67.099.230 100 89.518 (884) 88.634 41.408
Med-Lar 1.075.234.559 99 36.261 - 36.261 45
Prevdonto 566.993.340 100 4.747 - 4.747 (17.742)

Operações continuadas - - 130.526 (884) 129.642 23.711

Gama Saúde (*) 4.299.333.581 100 - - - (8.928)
Connectmed - CRC (*) 2.016.346.079 100 - - - (363)
Odonto Empresas (*) 2.740.049.342 100 - - - (195)
Tempo Saúde (*) (***) 26.198.502 100 - - - (552)
Efectiva (*) (**) 2.891.058 99,9 - - - 17
Saúde Soluções (*) 6.977.094.173 100 - - - (584)

Operações descontinuadas - - - - - (10.605)
Em 31 de dezembro de 2013

USS 5.559.058 100 86.426 (884) 85.542 29.840
Med-Lar 928.893.373 99 38.592 - 38.592 12.988
Prevdonto 22.057.432 100 20.490 - 20.490 3.381

Operações continuadas - - 145.508 (884) 144.624 46.209

Gama Saúde (*) 1.341.092.005 100 63.695 - 63.695 (1.394)
Connectmed - CRC (*) 1.216.346.078 100 15.367 - 15.367 (2.323)
Odonto Empresas (*) 9.248.163.901 100 48.656 - 48.656 4.785
Tempo Saúde (*) 23.995.140 100 82.550 (36.328) 46.222 (3.043)
Efectiva (*) 2.891.057 99,9 1.623 - 1.623 286

Operações descontinuadas - - 211.891 (36.328) 175.563 (1.689)
(*) Operações descontinuadas em 2014.
(**) Empresa incorporada em 30 de junho de 2014 pela Med-lar.
(***) Empresa incorporada em 31 de dezembro de 2014 pela Tempo Participações, após venda da carteira de seguro saúde.

Passivo
circulante e

Dezembro/2014 Ativo não circulante Resultado
USS 271.118 182.484 41.408
Med-Lar 52.918 16.656 45
Prevdonto 6.509 1.762 (17.742)

Operações continuadas 330.545 200.902 23.711
Gama Saúde (*) - - (8.928)
Connectmed - CRC (*) - - (363)
Odonto Empresas (*) - - (195)
Tempo Saúde (*) (***) - - (552)
Efectiva (*) (***) - - 17
Saúde Soluções(*) - - (584)

Operações descontinuadas - - (10.605)

Segue abaixo a participação do Grupo nos resultados das controladas, todas as companhias de capital fechado, como também no total de seus ativos e passivos:
Passivo

circulante e
Dezembro/2013 Ativo não circulante Resultado

USS 221.126 135.584 29.840
Med-Lar 78.852 39.870 12.988
Prevdonto 23.548 3.058 3.381

Operações continuadas 323.526 178.512 46.209

Gama Saúde (*) 89.575 25.880 (1.394)
Connectmed - CRC (*) 50.050 34.683 (2.323)
Odonto Empresas (*) 69.392 20.736 4.785
Tempo Saúde (*) - - (3.043)
Efectiva (*) - 479 286

Operações descontinuadas 209.017 81.778 (1.689)

(*) Operações descontinuadas em 2014.
(**) Empresa incorporada em 30 de junho de 2014 pela Med-lar.
(***) Empresa incorporada em 31 de dezembro de 2014 pela Tempo Participações, após venda da carteira de seguro saúde.

b) Informações de coligadas (consolidado)
Movimentação do saldo de investimentos em controladas diretas

Saúde
Odonto Prevdonto Tempo Atori Efectiva Connectmed- Gama Soluções

Empresas (*) Med-Lar Saúde (*) (*) (*) CRC (*) Saúde (*) USS (*) Total
Saldo em 31/12/2012 30.872 20.169 29.333 - 71.410 1.337 13.690 65.928 91.842 - 324.581

Adiantamento para futuro
aumento de capital 13.000 1.500 - - - - 4.000 - - - 18.500

Incorporação reversa - - - 49.423 (71.568) - - - - - (22.145)
Dividendos - (4.561) (3.729) - - - - (839) (36.140) - (45.269)
Equivalência patrimonial 4.785 3.381 12.988 (3.201) 158 286 (2.323) (1.394) 29.840 - 44.520

Saldo em 31/12/2013 48.657 20.489 38.592 46.222 - 1.623 15.367 63.695 85.542 - 320.187

Adiantamento para futuro
aumento de capital - 2.000 - - - - - - - - 2.000

Incorporação - - 1.640 (30.016) - (1.640) - - - - (30.016)
Venda/Associação (47.461) - - - - - (15.004) (54.767) - 584 (116.648)
Dividendos (1.001) - (4.016) (15.654) - - - - (38.316) - (58.987)
Equivalência patrimonial (195) (17.742) 45 (552) - 17 (363) (8.928) 41.408 (584) 13.106

Saldo em 31/12/2014 - 4.747 36.261 - - - - - 88.634 - 129.642
(*) Operações descontinuadas em 2014.

12. INTANGÍVEL (CONSOLIDADO)
a) Composição dos saldos Contratos de Marcas e Carteira de Ágios pagos

Softwares de exclusividade patentes clientes em aquisições Total
Em 31 de dezembro de 2013

Saldo inicial 17.500 5.921 201 23.324 36.695 83.641
Aquisições/baixas 6.443 28.671 - (8.264) (5.402) 21.448
Amortização e impairment (5.961) (6.694) - (3.153) 1 (15.807)
Saldo contábil, líquido 17.982 27.898 201 11.907 31.294 89.282

Em 31 de dezembro de 2013
Custo total 53.549 47.242 201 24.396 201.170 326.558
Amortização e impairment acumulados (35.567) (19.344) - (12.489) (169.876) (237.276)
Saldo contábil, líquido 17.982 27.898 201 11.907 31.294 89.282

Em 31 de dezembro de 2014
Saldo inicial 17.982 27.898 201 11.907 31.294 89.282
Aquisições/baixas (*) (24.068) (16.928) - (16.194) (119.064) (176.254)
Amortização e impairment (*) 13.891 265 - 5.025 87.770 106.951
Saldo contábil, líquido 7.805 11.235 201 738 - 19.979

Em 31 de dezembro de 2014
Custo total 29.481 30.314 201 8.202 82.106 150.304
Amortização e impairment acumulados (21.676) (19.079) - (7.464) (82.106) (130.325)
Saldo contábil, líquido 7.805 11.235 201 738 - 19.979

Taxas anuais de amortização - % 20 10 10
(*) A movimentação do período reflete a baixa de saldos de operações descontinuadas.
b) Ágios pagos em aquisições - Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 o saldo de ágios pagos em aquisições estava composto da seguinte forma:

UGC Odontológico UGC Home Care 2014 2013
Prevdonto Med-Lar Total Total

Custo 46.910 35.196 82.106 201.170
Provisão para impairment (12.925) (32.495) (45.420) (125.057)
Amortização acumulada (33.985) (2.701) (36.686) (44.819)
Saldo contábil líquido - - - 31.294
Teste do ágio para verificação de impairment - O ágio está fundamentado em expectativa de rentabilidade futura do negócio, baseado em estudos de
viabilidade e laudos de avaliação. Para as empresas controladas pela Tempo Participações S.A. é realizada a análise de recuperabilidade (teste de
impairment) dos ágios, no mínimo, anualmente ou quando há alguma indicação de perda por impairment. Para fins do teste de impairment, os ágios são
alocados às suas correspondentes Unidades Geradoras de Caixa - UGCs que são formadas pelas empresas inseridas em cada um dos segmentos de
negócios em que a Tempo atua, a mencionar: • UGC Odonto - corresponde a Prevdonto, única empresa dentro das operações de planos odontológicos; e
• UGC Home Care - compreende a empresa Medlar, única empresa dentro das operações de home care.

13. IMOBILIZADO (CONSOLIDADO)
Composição e movimentação dos saldos

Equipa- Máquinas Benfeitorias Equipa- Imobilizado
mentos de Móveis e Insta- e equipa- em imóveis mentos de em

informática utensílios lações mentos de terceiros telefonia andamento Total
Em 31 de dezembro de 2013

Saldo inicial 4.520 1.573 451 517 1.881 557 - 9.499
Aquisições/baixas 637 123 - 1.145 384 42 - 2.331
Depreciação/exaustão/amortização (1.844) (267) (95) (152) (703) (166) - (3.227)
Saldo contábil, líquido 3.313 1.429 356 1.510 1.562 433 - 8.603

Em 31 de dezembro de 2013
Custo total 17.705 3.633 1.025 1.865 6.114 2.003 - 32.345
Depreciação acumulada (14.392) (2.204) (669) (355) (4.552) (1.570) - (23.742)
Valor residual 3.313 1.429 356 1.510 1.562 433 - 8.603

Em 31 de dezembro de 2014
Saldo inicial 3.313 1.429 356 1.510 1.562 433 - 8.603
Aquisições/baixas (*) (3.841) (503) (92) (85) (179) (111) 109 (4.702)
Depreciação/exaustão/

amortização/baixa (*) 2.683 389 (19) (200) (241) 120 - 2.732
Saldo contábil, líquido 2.155 1.315 245 1.225 1.142 442 109 6.633

Em 31 de dezembro de 2014
Custo total 13.864 3.130 933 1.780 5.935 1.892 109 27.643
Depreciação acumulada (11.709) (1.815) (688) (555) (4.793) (1.450) - (21.010)
Valor residual 2.155 1.315 245 1.225 1.142 442 109 6.633

Taxas anuais de depreciação - % 20 10 10 10 20 20

(*) A movimentação do período reflete a baixa de saldos de operações descontinuadas.

14. PROVISÕES TÉCNICAS - CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE
Controladora

Provisão para Provisão para
eventos ocorridos sinistros a Total
e não avisados (i) liquidar (ii) Total circulante

Em 31 de dezembro de 2013 - - - -
Constituições 563 2.357 2.920 2.920

Em 31 de dezembro de 2014 563 2.357 2.920 2.920

Consolidado
Provisão

para eventos Provisão para Total
ocorridos e sinistros a Proviaão para Total não

não avisados (i) liquidar (ii) remissão (iii) Total circulante circulante
Em 31 de dezembro de 2013 26.362 25.244 162 51.768 51.734 34
Constituições 45.927 101.336 165 147.428 147.428 -
Reversões/Pagamentos (71.517) (124.018) (327) (195.862) (195.828) (34)
Em 31 de dezembro de 2014 772 2.562 - 3.334 3.334 -

(i) Estimada atuarialmente para fazer frente ao pagamento dos eventos/sinistros que já tenham ocorrido e que não tenham sido avisados à OPS.
(ii) Constituída para fazer frente aos valores a pagar por eventos/sinistros avisados até a data-base de cálculo, de acordo com a responsabilidade retida

pela OPS, observados os seguintes critérios: a- o registro contábil dos eventos/sinistros a liquidar é realizado pelo valor integral cobrado pelo prestador
ou apresentado pelo beneficiário, no primeiro momento da identificação da ocorrência da despesa médica, independentemente da existência de
qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar
das despesas médicas; e b- a identificação da ocorrência da despesa médica é entendida como qualquer tipo de comunicação estabelecida entre o
prestador ou beneficiário e a própria operadora, ou terceiro que preste serviço de intermediação de recebimento de contas médicas à operadora, que
evidencie a realização de procedimento assistencial a beneficiário da operadora.

(iii) Para garantia das obrigações decorrentes das cláusulas contratuais de remissão das contraprestações/prêmios referentes à cobertura de assistência
à saúde, quando existentes, sendo de constituição obrigatória a partir da data da efetiva autorização.

15. FORNECEDORES Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Fornecedores de atendimento domiciliar - - 2.836 7.195
Fornecedores de assistência especializada - - 46.281 40.514
Fornecedores de serviços 2.918 3.343 3.522 7.218
Circulante 2.918 3.343 52.639 54.927

16. OBRIGAÇÕES COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS (CONSOLIDADO) 2014 2013
Provisão de férias e encargos 5.294 7.884
Provisão de bônus 8.700 10.268
INSS 1.479 1.508
FGTS 476 589
Outras obrigações 444 791

16.393 21.040

17. OUTROS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Passivo circulante
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 48 8 770 924
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social

(COFINS) e Imposto de Renda Retido na Fonte - - 733 1.539
(IRRF) terceiros 22 14 181 436
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) terceiros 89 24 145 16.146
Parcelamento REFIS - Lei nº 11.941/09 (nota 18) - 30 - 442
Outros impostos retidos de terceiros 18 26 144 596
Outros - - 186 426

177 102 2.159 20.509
Passivo não circulante

Parcelamento REFIS - Lei nº 11.941/09 (nota 18) - 1.973 8.852 24.026
Outros - - - 425

- 1.973 8.852 24.451
177 2.075 11.011 44.960

18. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS (CONSOLIDADO) - Em 28 de novembro de 2009, a Companhia aderiu ao Programa de Recuperação
Fiscal, instituído pela Lei n° 11.941/09 e pela Medida Provisória n° 470/2009, visando equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema
especial de pagamento e de parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. As condições gerais desse parcelamento podem ser assim
resumidas:
a) Parcelamento efetuado em 180 meses.
b) Abrangência dos débitos parcelados:

Principal Total REFIS
atualizado Multa Juros 2014 2013

PIS/PASEP 439 42 227 708 1.957
COFINS 1.811 175 935 2.921 8.074
IRPJ 2.415 234 1.246 3.895 10.767
CSLL 823 80 425 1.328 3.670

5.488 531 2.833 8.852 24.468

Circulante - 442
Não circulante 8.852 24.026

Com o objetivo de usufruir das condições de pagamento vantajosas estabelecidas pela Lei nº 11.941 de 24 de dezembro de 2009, a Companhia e suas
controladas optaram por aderir ao parcelamento (REFIS IV), com o intuito de incluir seus débitos tributários, inscritos e não inscritos, decorrentes dos seguintes
impostos e contribuições: PIS/PASEP, COFINS, IRPJ e CSLL dos anos de 2006 a outubro de 2008, os quais deverão ser devidamente consolidados em
momento oportuno a ser disponibilizado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRF). Como consequência da adesão ao REFIS, a Companhia obriga-se
ao pagamento das parcelas sem atraso superior a três meses, bem como a desistência das ações judiciais e renúncia a qualquer alegação de direito sobre a
qual se funda as referidas ações, sob pena de imediata rescisão do parcelamento e, consequentemente, perda dos benefícios anteriormente mencionados.

19. DEMAIS CONTAS A PAGAR Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Comissões - - 29.828 26.331
Provisão de despesas com restaurante - 566 - -
Provisão para gastos com telefonia 7.112 6.808 7.112 6.809
Redução de capital a pagar 1.121 123 1.121 123
Contas a pagar UNIMED 406 - 406 -
Outros 927 2 1.964 9.218

9.566 7.499 40.431 42.481

20. EMPRÉSTIMOS (CONSOLIDADO) Taxa de Juros 2014 2013
Moeda Nacional

Banco Itaú (i) 114% CDI - 7.225
Banco Itaú (ii) 118,5% CDI - 20.944
Banco Itaú (iii) 118,7% CDI 22.461 -
Banco ABC (iv) 126% CDI 8.218 -
Banco ABC (v) 126% CDI 2.054 -

32.733 28.169

(i) Empréstimo bancário contratado em 12 de março de 2012 com vencimento em 10 de março de 2014;
(ii) Empréstimo bancário contratado em 27 de julho de 2012 com vencimento em 20 de janeiro de 2014;
(iii) Empréstimo bancário contratado em 26 de julho de 2012 com vencimento em 15 de janeiro de 2015;
(iv) Empréstimo bancário contratado em 19 de maio de 2014 com vencimento em 18 de maio de 2015; e
(v) Empréstimo bancário contratado em 19 de maio de 2014 com vencimento em 18 de maio de 2015.

21. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Trabalhistas e previdenciárias 722 191 14.818 16.357
Tributárias - - - 1.355
Cíveis 2.580 22 3.046 6.425

3.302 213 17.864 24.137

A provisão para contingências passivas é estabelecida por valores atualizados das questões trabalhistas, tributárias e cíveis que possam representar
desembolsos futuros por parte da Companhia e suas controladas, com base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, para os casos cuja probabilidade
de perda é considerada provável. A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários em andamento, e está discutindo essas
questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus consultores legais
externos. A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: • Tributárias - referem-se, na sua maioria, a potenciais riscos envolvendo apurações
e recolhimentos de IRPJ e CSLL. • Contingências trabalhistas e previdenciárias - consistem, principalmente, dos litígios envolvendo funcionários e
ex-funcionários sobre temas ligados à aplicação da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. • Ações cíveis - as principais ações estão relacionadas a
indenizações por danos morais e materiais principalmente relacionados a planos de saúde e odontológicos. Mudanças na provisão para contingências
estão sumarizadas a seguir:

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Saldo inicial 213 31 24.137 32.604
Constituições 3.361 309 7.966 17.348
Reversões (79) (131) (12.211) (20.386)
Atualizações - 4 118 2.987
Pagamentos (193) - (2.146) (8.416)

Saldo final 3.302 213 17.864 24.137

Em 31 de dezembro de 2014, as contingências cujas probabilidades de perda são consideradas possíveis somam R$55.266 (R$70.343 em
31 de dezembro de 2013) e não estão registradas no balanço. A principal redução do período foi de natureza tributária na ordem de R$ 10.577.

22. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS - 22.1. Consolidado - A Companhia e suas controladas compartilham uma estrutura comum de
determinados custos corporativos entre si. Os gastos relacionados com tal estrutura são rateados por meio de critérios objetivos estabelecidos pela
Administração. Em resumo as despesas são rateadas da seguinte forma: • Despesas associadas à infraestrutura compartilhada pelas empresas são
rateadas usando o critério de número de funcionários; • Despesas de Tecnologia da Informação (TI) e Telecomunicações (Telecom), quando não apropriadas
diretamente às empresas operacionais, são rateadas pelo critério de número de funcionários. Despesas de áreas de suporte corporativo, a exemplo dos
departamentos jurídico, financeiro e de recursos humanos, são rateadas de acordo com o lucro bruto das empresas operacionais. Ainda, despesas
inerentes as atividades da empresa controladora, a exemplo do departamento de relações com investidores, não são rateadas para as empresas controladas.
Adicionalmente, as empresas do Grupo compartilham prestação de serviços como seguros-saúde, assistência e planos odontológicos.
Todas essas operações são eliminadas no consolidado e no cálculo de equivalência patrimonial.

Se uma ou mais informações relevantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o instrumento estará incluso no Nível 3.Técnicas de avaliação
específicas utilizadas para valorizar os instrumentos financeiros incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras
para instrumentos similares; • O valor justo de swaps de taxa de juros é calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base nas
curvas de rendimento adotadas pelo mercado; • O valor justo dos contratos de câmbio futuros é determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data
do balanço, com o valor resultante descontado ao valor presente; e • Outras técnicas, como a análise de fluxos de caixa descontados, são utilizadas para
determinar o valor justo para os instrumentos financeiros remanescentes. 4.4. Gestão de risco de seguro - A Companhia opera no segmento de Assistência
Especializada, por meio da USS e no segmento de Home Care, por meio da Med-lar. Prestamos serviços de Assistência principalmente às seguradoras.
Os negócios do Grupo encontram-se bem posicionados, de forma a se beneficiarem das oportunidades de crescimento presentes nos seus respectivos
mercados. No segmento de Assistência Especializada, nosso risco é limitado à frequência de solicitações que recebemos por tipo de serviço de assistência
especializada, sendo que nossa exposição a riscos também não sofre variação significativa por conta do baixo custo unitário dos serviços solicitados.
A Companhia possui diversos mecanismos que têm como principal objetivo a minimização do risco de seguro ou redução de custos operacionais na liquidação
de sinistros ou pagamento de benefícios aos segurados.Estes mecanismos incluem controle de despesas, e escolha de prestadores de serviços com base em
diversos fatores, incluindo especialização, experiência, localização e qualidade e custo dos serviços. Sempre que necessário a Companhia negocia seus
contratos com prestadores de serviços a preços favoráveis e mais baixos do que os preços normais de tabela.



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 2013 - (Em milhares de reais)(continuação...)

33. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO - A Administração definiu os segmentos operacionais da Companhia, com base nos relatórios utilizados para a tomada de decisões estratégicas, revisados pelo
Conselho de Administração que efetua sua análise do negócio, segmentando-o sob a perspectiva de produto comercializado. As informações por segmento de negócios, revisadas e correspondentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2014, são as seguintes:
a) Operações continuadas e descontinuadas

Corporativo (*) Total de Total de
Assistência Tempo BSS operações Odontologia operações

Home care especializada BSS Eliminações continuadas (**) descontinuadas
Receita total do segmento 71.216 594.676 5.754 671.646 2.132 2.132
Custo dos serviços prestados (46.391) (319.053) (21) (365.465) (804) (804)
Sinistralidade - % 65% 54% 0% 38%
Lucro bruto 24.825 275.623 5.733 306.181 1.328 1.328
Resultado operacional 3.208 62.249 66.106 131.563 (10.425) (10.425)
Depreciação e amortização (4.105) (7.686) (5.146) (16.937) (12.960) (12.960)
EBITDA 148.500 2.535
Lucro líquido do exercício 42.543 51.987
Contas a receber 11.750 90.640 3.244 105.634 16 16
Total do ativo 52.918 272.052 15.324 340.294 6.509 6.509
Provisões técnicas - - 2.920 2.920 414 414
Total do passivo 52.918 272.052 15.324 340.294 6.509 6.509
(*) Em 2014 a Controladora obteve um resultado descontinuado registrado no segmento corporativo de R$ 62.412 onde, R$73.019 refere-se ao resultado das vendas/associação dos segmentos de saúde

soluções, seguro saúde e odontologia e (R$ 10.607) refere-se as equivalências patrimoniais registradas nestas empresas até a data da venda.
(**) O segmento de odontologia “Prevdonto” deixou de fazer parte das operações da Companhia, após as aprovações em conjunto dos órgãos de controle (CADE e ANS). Atendendo o CPC 31, o resultado

deste segmento foi destacado como operações descontinuadas na demonstração do resultado do período findo em 31 de dezembro de 2014.
Os ativos e passivos correspondentes não fazem parte da negociação e, portanto, não são apresentados de forma separada.Em 31 de dezembro de 2013, as informações por segmentos de negócios são as seguintes:

Corporativo (**) Total de Total de
Assistência Tempo BSS operações Soluções Seguro operações

Home care especializada Eliminações continuadas em saúde Odontologia saúde descontinuadas (*)
Receita total do segmento 110.113 467.013 (32.934) 544.192 230.974 85.147 299.828 615.949
Custo dos serviços
prestados (78.831) (270.527) 11.787 (337.571) (183.673) (26.752) (259.514) (469.939)
Sinistralidade - % 72% 58% 36% 80% 31% 87%
Lucro bruto 31.282 196.486 (21.147) 206.621 47.301 58.395 40.314 146.010
Resultado operacional 15.698 43.795 5.009 64.502 (7.110) 6.927 (13.332) (13.515)
Depreciação e amortização (78) (6.395) (4.879) (11.352) (2.299) (4.718) (665) (7.682)
EBITDA 75.854 (5.833)
Lucro líquido do exercício 44.198 (3.851)
Contas a receber 29.413 66.673 255 96.341 38.420 6.635 2.444 47.499
Total do ativo 80.955 222.004 (78.041) 224.918 146.181 92.940 132.687 371.808
Provisões técnicas - - - - 11.527 5.879 34.362 51.768
Total do passivo 80.955 222.004 (78.041) 224.918 146.181 92.940 132.687 371.808

(*) Os saldos do exercício de 2013 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 – Operações Descontinuadas (Nota 2.1.1 e 33).
(**) Em 2013 a Controladora obteve um resultado descontinuado registrado no segmento corporativo de (R$ 1.689) referente equivalência patrimonial nas empresas dos segmentos de saúde soluções, seguro

saúde e odontologia.
Os ativos correspondentes aos segmentos reportados apresentam-se conciliados com o total do ativo. Os passivos que incluem apropriação de juros não são considerados passivos do segmento por serem
administrados pela Tesouraria Central. Os passivos correspondentes aos segmentos reportados apresentam-se conciliados com o total do passivo. Os segmentos de odontologia “Odonto Empresas”, soluções
em saúde “Efectiva, Gama Saúde, CRC, Multicare” e seguro saúde “Tempo Saúde” deixaram de fazer parte das operações da Companhia. Atendendo o CPC 31, o resultado deste segmento foi destacado como
operações descontinuadas na demonstração do resultado do período findo em 31 de dezembro de 2013.
34. COMPROMISSOS - Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia e suas controladas possuíam cartas fiança no valor de R$ 25.152 (31 de dezembro de 2013 - R$ 17.977), as quais referem-se basicamente
às garantias prestadas em operações comerciais e processos judiciais. Em 31 de dezembro de 2014, o Grupo Tempo Participações S.A. possuía limite de crédito pré-aprovado junto ao Banco Itaú no valor de
R$ 60.000, Banco Santander no valor de R$ 15.000, Banco ABC no valor de R$ 45.000 e no Banco Bradesco no valor de R$ 13.000, para ser usado em leasing, fianças e capital de giro.
35. COBERTURA DE SEGUROS - A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis
com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de
sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. A suficiência das importâncias seguradas não é objeto de exame pelo auditor independente.
Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia e suas controladas possuíam as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Ramos Ativos/responsabilidades cobertas Importâncias seguradas
D&O (Directors & Officers) (*) Comercial (Diretores e Administradores) 51.900
Seguro de vida Seguro de vida 2.400
Responsabilidade civil geral - Tempo Participações Estabelecimento comercial/industrial 5.000
Seguro property - Tempo Participações Compreensivo empresarial 126.565
Seguro garantias judiciais - Tempo Participações Garantia judicial 3.916
Responsabilidade civil profissional - Med-Lar Profissional (área saúde) 2.500
Seguro property - Med-Lar Compreensivo empresarial 2.813
(*) Protege aos administradores (diretores estatutários e não estatutários; membros do conselho de administração; membros do conselho fiscal; procuradores com poderes de gestão; advogados-empregados;
risk managers - governança, riscos e compliance) de situações onde os mesmos podem ser administrativamente responsabilizados por órgãos reguladores, fisco, credores civis e etc.
36. OUTRAS INFORMAÇÕES - a) Associação da Connectmed-CRC Consultoria, Administração e Tecnologia em Saúde Ltda. (“Connectmed”) e Gama Saúde Ltda. (“Gama Saúde”). Em razão da
incorporação da empresa Saúde Soluções Participações S.A. (controladora das empresas Connectmed-CRC Consultoria, Administração e Tecnologia em Saúde Ltda. e Gama Saúde Ltda.) pela Qualicorp
S.A., a Companhia recebeu em contrapartida 3.352.601 ações ordinárias de emissão da mesma e, ainda, um bônus de subscrição que dará direito à subscrição de 2.994.367 ações ordinárias de emissão da
Qualicorp (“Bônus de Subscrição”), cujo exercício está condicionado ao atingimento de metas operacionais e financeiras futuras da Unidade Saúde Soluções. A quantidade de ações recebidas pela Companhia
foi definida nos documentos da transação e não está sujeita a ajustes em função do preço das ações da Qualicorp no mercado.

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da Tempo Participações S.A. - Introdução - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da
Tempo Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa,
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da
Administração sobre as demonstrações financeiras - A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), assim como pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes - Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e
divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos
da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas
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pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião - Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Tempo Participações
S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB). Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado - Examinamos, também, as demonstrações
individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, elaboradas sob a responsabilidade da
Administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar
pelas IFRSs que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos
anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras
tomadas em conjunto.

São Paulo, 3 de março de 2015.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Eduardo Wellichen
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1SP184050/O-6

27. RECEITA DOS SERVIÇOS/CONTRAPRESTAÇÕES EFETIVAS - A reconciliação da receita bruta
para a receita líquida em 31 de dezembro de 2014 e 2013 está apresentada a seguir:

Consolidado
2014 2013 (*)

Reembolso
Despesas de gestão de planos de assistência médica - 168.158

Serviços prestados de assistência especializada 618.781 485.767
Receita com a administração de planos de saúde - 42.823
Prêmios de seguro saúde - 301.865
Contraprestações líquidas com gestão de planos de assistência odontológica 2.239 90.007
Receita com serviços de atendimento domiciliar e crônicos 86.427 109.731
Impostos sobre os serviços prestados (33.669) (38.210)
Receita líquida 673.778 1.160.141
Receita líquida das operações continuadas 671.646 544.192
Receita líquida das operações descontinuadas (nota 33) 2.132 615.949

(*) Os saldos do exercício de 2013 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 – Operações
Descontinuadas (Nota 2.1.1 e 33).

28. CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS/EVENTOS INDENIZÁVEIS LÍQUIDOS - A composição do
custo em 31 de dezembro de 2014 e 2013 está apresentada a seguir:

Consolidado
2014 2013 (*)

Repasse
Despesas de gestão de planos de assistência médica 15 (168.245)

Custo dos serviços prestados de assistência especializada (318.818) (270.386)
Eventos indenizáveis com planos de assistência odontológica (2.119) (34.808)
Sinistros avisados (seguro saúde) - (259.029)
Variação da provisão para eventos ocorridos e não avisados com (24) (454)

planos de assistência odontológica
Custo dos serviços com atendimento domiciliar e crônicos (45.323) (74.588)

(366.269) (807.510)
Custo dos serviços prestados de assistência especializada proveniente

das operações continuadas (365.465) (337.571)
Custo dos serviços prestados de assistência especializada

proveniente das operações descontinuadas (804) (469.939)

(*) Os saldos do exercício de 2013 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 – Operações
Descontinuadas (Nota 2.1.1 e 33).

29. DESPESAS COM VENDAS, GERAIS, ADMINISTRATIVAS E DEPRECIAÇÃO
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013 (*)
Despesas com auditoria e consultoria (5.876) (58) (10.313) (11.559)
Despesas com marketing (37) - (1.364) (4.942)
Despesas institucionais e legais (496) (63) (4.735) (6.702)
Despesas com pessoal (Nota 31) (3.616) 3.579 (97.769) (119.906)
Despesas com tecnologia e telecom (422) (1) (18.222) (18.290)
Despesas gerais administrativas (756) (10) (13.740) (18.153)
Provisão para contingências líquidas (46) 120 (6.031) 3.038
Outras despesas operacionais (134) (190) - 3.396
Despesas com comissão e agenciamento - - (100.429) (110.087)

(11.383) 3.377 (252.603) (283.205)
Depreciação e amortização (4.756) (4.787) (29.898) (19.034)

(16.139) (1.410) (282.501) (302.239)
Despesas com vendas, gerais e administrativas

proveniente das operações continuadas (16.139) (1.410) (267.594) (141.848)
Despesas com vendas, gerais e administrativas

proveniente das operações descontinuadas - - (14.907) (160.391)

(*) Os saldos do exercício de 2013 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 – Operações
Descontinuadas (Nota 2.1.1 e 33).

30. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013 (*)
Ganho na venda de ativos não circulantes 92.182 - 95.182 -
Perda/Ganho por variação em participação 2.614 - 2.651 -
Despesas não recorrentes de operações

descontinuadas (19.163) - (19.163) -
Provisão para devedores duvidosos - - (6.111) (1.430)
INSS Cooperativa - - 16.627 -
Outras receitas 5.702 - 7.726 -
Outras despesas - - (784) -

81.335 - 96.128 (1.430)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

proveniente das operações continuadas 8.316 - 19.958 (271)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

proveniente das operações descontinuadas 73.019 - 76.170 (1.159)

(*) Os saldos do exercício de 2013 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 – Operações
Descontinuadas (Nota 2.1.1 e 33).

31. DESPESA COM PESSOAL
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
Salários (1.765) (311) (52.320) (69.017)
Encargos (597) (155) (14.424) (20.856)
Outras despesas com pessoal (804) (30) (5.179) (5.456)
Benefícios (737) (23) (19.369) (15.279)
Participação nos lucros e Bônus (1.246) - (8.010) (13.396)

(5.149) (519) (99.302) (124.004)
Opções de compra de ações concedidas

a conselheiros e a empregados 1.533 4.098 1.533 4.098
(3.616) 3.579 (97.769) (119.906)

32. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
Receitas financeiras

Descontos obtidos - 3 175 102
Juros sobre outros ativos - 2 893 3.154
Juros sobre aplicações financeiras 19.256 126 22.762 10.027
Atualização de créditos tributários 229 89 4.158 6.395
Receita JCP 1.449 2.052 1.512 -
Outras receitas financeiras - - - (1)

20.934 2.272 29.500 19.677
Despesas financeiras

Juros passivos (1) (5) (1.032) (5.318)
Comissões e despesas bancárias (417) (62) (1.062) (1.239)
Juros sobre impostos (31) (2.040) (3.551) (4.816)
Despesa JCP - - (1.512) -
Depesas com empréstimos (2.646) - (2.618) -
Outras despesas financeiras (266) (12) (895) (1.444)

(3.361) (2.119) (10.670) (12.817)
Resultado financeiro líquido proveniente das

operações continuadas 17.573 153 18.830 (568)
Resultado financeiro líquidoproveniente das

operações descontinuadas - - - 7.428

(*) Os saldos do exercício de 2013 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 – Operações
Descontinuadas (Nota 2.1.1 e 33).

Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de maio de 2014 foi deliberado o aumento
de capital social em R$ 2.654, com emissão de 825.865 ações ordinárias, em 09 de junho de 2014 foi
deliberado o aumento de capital social em R$ 608, com emissão de 180.000 ações ordinárias, em 30 de
junho de 2014 foi deliberado o aumento de capital em R$ 483, com emissão de 140.376 ações ordinárias,
em 30 de setembro de 2014 foi deliberado o aumento de capital social em R$ 1.315, com emissão de
367.109 ações ordinárias, em 03 de outubro de 2014 foi deliberado a redução de capital social em R$
205.000, em 10 de dezembro de 2014 foi deliberado o aumento de capital social em R$ 1.804, com
emissão de 558.879 ações ordinárias, em 19 de dezembro de 2014 foi deliberado o aumento de capital
social em R$ 1.961, com emissão de 1.140.000 ações ordinárias. (i) Ações em tesouraria - A reunião do
Conselho de Administração realizada em 12 de agosto de 2011 aprovou o início do 3º Programa de
Recompra de ações da Companhia até o limite de 8.796.102 ações, mediante a utilização de recursos
consignados em reservas de capital da Companhia ou de suas controladas. Durante o exercício findo em
31 de dezembro de 2011, a controlada Tempo Saúde, adquiriu 5.852.000 ações da Companhia pelo
montante de R$ 19.829, como esta já detinha 6.832.458 ações no montante de R$ 16.499, passou a ser
possuidora de 12.684.458 ações perfazendo o montante de R$ 36.328. A controlada USS adquiriu
248.800 ações de emissão da Companhia pelo montante de R$ 871, em ambos casos referentes ao 3º
Programa de Recompra de Ações.Adicionalmente a controlada USS adquiriu 248.800 ações de emissão
da Companhia pelo montante de R$ 871, em ambos casos referentes ao 3º Programa de Recompra de
Ações. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2012, a controlada USS adquiriu 3.700 ações de
emissão da Companhia pelo montante de R$13, referente ao 3º Programa de Recompra de Ações. Em
decorrência dessas transações vinculadas com o 3º Programa de Recompra de Ações, em 31 de dezembro
de 2014 e 31 de dezembro de 2013 a Companhia e suas controladas possuem 12.936.958 ações no
montante total de R$ 37.212, de emissão do capital daTempo, classificadas nas demonstrações financeiras
consolidadas “Ações em tesouraria”. Em 31 de dezembro de 2014, a controlada Tempo Saúde detinha
12.684.458 ações da sua controladora Tempo Participações, nesta mesma data houve a incorporação
da controlada pela controladora, cujas ações em poder da Tempo Participações continuam registradas
como “Ações em tesouraria”.b) Destinação do lucro líquido do período - O Conselho de Administração
poderá fixar o montante dos juros a ser pago ou creditado aos acionistas, a título de juros sobre capital
próprio, observadas as disposições legais pertinentes. Os dividendos intermediários e os juros sobre o
capital próprio serão sempre considerados como antecipação dos dividendos obrigatórios. Com base no
lucro líquido apurado na demonstração de resultados do exercício social serão elaboradas as propostas
da destinação a lhes serem dadas, aplicando-se compulsoriamente: (i) 5% na constituição da reserva
legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; (ii) dividendo mínimo obrigatório: 25% do
saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o item (i); (iii) o saldo do lucro
líquido do exercício, obtido após as deduções de que tratam os itens anteriores, será destinado à reserva
de lucros a realizar, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e de suas
controladas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital ou criação de novos negócios. Em
Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2014 foi deliberada a distribuição de dividendos
aos acionistas sobre os lucros de 31 de dezembro de 2013 de R$19.165, sendo R$9.583 de dividendos
mínimos obrigatórios e R$9.582 de dividendos adicionais sobre o lucro de 31 de dezembro de 2013. Em
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de outubro de 2014 foi deliberada a distribuição de
dividendos aos acionistas com base no balancete intermediário levantado em 1º de setembro de 2014,
no valor de R$ 58.400. c) Plano de opção de compra de ações - Conforme Assembleia de Acionistas
foi aprovado em 2007 o plano de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores,
empregados, prestadores de serviços e outras sociedades coligadas ou controladas direta ou indiretamente
pela Companhia (“Plano”). A Companhia pode, dentro do limite do capital autorizado e por deliberação
do Conselho de Administração, outorgar opção de compra de ações em favor de: (i) seus administradores
e empregados, assim como aos administradores e empregados de sociedades direta ou indiretamente
controladas ou (ii) pessoas naturais que prestem serviços à Companhia e suas controladas. A opção
poderá ser exercida em cinco lotes anuais, contados a partir da data de outorga, mediante simples aviso
à Companhia, nas datas para exercício definidas no Plano. Na hipótese de exercício parcial ou não
exercício da opção relacionada a determinado lote anual na data para exercício, o beneficiário poderá
exercer tal direito pelo prazo de dez anos, contados da data final de vesting do respectivo lote anual.
Após o decurso deste prazo, o beneficiário perderá o direito ao exercício da opção relacionada a tal lote
anual, sem direito à indenização. O preço de exercício será atualizado até a data do pagamento, de
acordo com a variação do Índice Geral de Preços - Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGP-M-FGV)
e acrescido de juros de 6% ao ano sobre o valor corrigido. O preço do exercício deverá ser reduzido no
montante de quaisquer dividendos, juros sobre o capital próprio e outras devoluções de capital por ação
realizadas pela Companhia, desde a data de início do período de vesting e até a data em que ocorrer o
exercício da opção. O período de vesting é dividido em cinco anos, contados a partir da data em que a
opção é concedida ao empregado, sendo que 20% do lote de opções é adquirido por ano. O beneficiário
deverá, obrigatoriamente, destinar 50% do bônus anual recebido da Companhia, líquido de imposto de
renda e outros encargos incidentes, para adquirir as ações decorrentes dos lotes anuais cujos prazos de
carência já tenham decorrido. Caso não utilize, o beneficiário perderá tais opções adquiridas naquele
ano e receberá 50% do seu bônus anual em três parcelas anuais corrigidas pelo CDI. O beneficiário
somente poderá vender suas ações depois de decorrido um ano a contar do exercício das opções. O
Conselho de Administração da Companhia poderá autorizar a venda de ações em período inferior, de
forma a que o beneficiário possa obter recursos para exercer opções já adquiridas, por solicitação do
beneficiário. Em 28 de abril de 2011, a Tempo aprovou através de Assembleia Geral Ordinária um novo
plano de opção de compra de ações para funcionários e administradores da Companhia. O atual plano
prevê que a Companhia poderá outorgar opções de compra de ações até o limite de 14% do total de
ações do capital social da Companhia em 29 de abril de 2011, excluindo-se as ações em tesouraria e
considerando o efeito da diluição dessa outorga bem como das outorgas concedidas no âmbito do
primeiro plano de opção. Além disso, o novo plano altera a forma com que o preço de exercício das
opções é atualizado, o qual passa a ser corrigido pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo acrescido de uma atualização de 3% ao ano.As variações nas quantidades de opções de compra
de ações e seus correspondentes preços médios ponderados do período estão apresentados a seguir:

2014 2013
Preço médio Preço médio

ponderado de ponderado de
Quantidade exercício por Quantidade exercício por

de opções ação - reais de opções ação - reais
Em aberto no início do período 17.206.084 4,13 15.138.796 3,81
Outorgadas durante o período 1.695.000 4,25 2.758.066 4,02
Perdidas durante o período (2.535.132) 4,27 (132.712) 4,02
Exercidas durante o período (3.212.229) 4,31 (558.066) 4,02
Em aberto no final do período 13.153.723 4,25 17.206.084 4,13

26. LUCRO POR AÇÃO - a) Básico - O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do
lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias
em circulação durante o período, excluindo as ações ordinárias compradas pela sociedade e
mantidas como ações em tesouraria (Nota 23(a)(i)).

2014 2013
Lucro atribuível aos acionistas dos controladores da Companhia (*) 94.530 40.347
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 145.290.985 144.203.751
Lucro básico por ação 0,65 0,28

b) Diluído - O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de
ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais
diluídas. A sociedade tem duas categorias de ações ordinárias potenciais diluídas: opções de compra
de ações. Pressupõe-se que a dívida conversível foi convertida em ações ordinárias e que o lucro
líquido é ajustado para eliminar a despesa financeira menos o efeito fiscal. Para as opções de compra
de ações, é feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas
pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de mercado da ação da sociedade), com
base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de ações em
circulação. A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente é comparada com a
quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

2014 2013
Lucro

Lucro atribuível aos acionistas controladores da Companhia 94.530 40.347
Lucro usado para determinar o lucro diluído por ação 94.530 40.347

Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 145.290.985 144.203.751
Ajustes

Opções de compra de ações (milhares) 16.031.637 16.520.764
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para o lucro diluído

por ação (milhares) 161.322.622 160.724.514
Lucro diluído por ação 0,59 0,25

As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas:
a) Vendas de serviços – operações continuadas

2014 2013
Serviços odontológicos - 285

Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (“Odonto Empresa”) - 285
Serviços de back-office - 9.611

Connectmed CRC Cons. Adm. e Tecnologia em Saúde Ltda (“CRC”) - 9.611
Serviços de home care 1.147 5.413

Med-Lar Internações Domiciliares Ltda. (“Med-Lar”) 1.147 5.413
Serviços de planos de saúde 944 12.190

Gama Saúde Ltda. (“Gama Saúde”) - 8.417
Tempo Saúde Seguradora S.A. (“Tempo Saúde”) 944 3.773

Serviços de assistência 10 12
Uss Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 10 12

Serviços call center 67.029 69.723
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) 67.029 69.723

69.130 97.234
Os serviços são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam
disponíveis para terceiros.
b) Compras de serviços – operações continuadas

2014 2013
Serviços odontológicos - 285

Connectmed CRC Cons. Adm. e Tecnologia em Saúde Ltda. (“CRC”) - 47
Gama Saúde Ltda. (“Gama Saúde”) - 20
Med-Lar Internações Domiciliares Ltda. (“Med-Lar”) - 11
Tempo Participações S.A. (“Tempo”) - 31
Tempo Saúde Seguradora S.A. (“Tempo Saúde”) - 8
Uss Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) - 84
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) - 84

Serviços de back-office - 9.611
Tempo Saúde Seguradora S.A. (“Tempo Saúde”) - 9.611

Serviços de home care 1.147 5.413
Gama Saúde Ltda. (“Gama Saúde”) - 2.951
Tempo Saúde Seguradora S.A. (“Tempo Saúde”) 1.147 2.462

Serviços de planos de saúde 944 12.190
Connectmed CRC Cons. Adm. e Tecnologia em Saúde Ltda. (“CRC”) - 588
Gama Saúde Ltda. (“Gama Saúde”) - 364
Med-Lar Internações Domiciliares Ltda. (“Med-Lar”) 118 510
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. - 562
Multicare Consultoria - 6.381
Prevdonto Odonto Empresa Assistência Odontológica Ltda. - 16
Tempo Participações S.A. (“Tempo”) 220 843
Uss Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 542 2.596
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 58 323
Tempo Multiasistencia. (“TMA”) 6 7

Serviços de assistência 10 12
Tempo Participações S.A. (“Tempo”) 10 12

Serviços call center 67.029 69.723
Connectmed CRC Cons. Adm. e Tecnologia em Saúde Ltda. (“CRC”) - 8.527
Gama Saúde Ltda. (“Gama Saúde”) - 763
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (“Odonto Empresas”) - 3.488
USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 65.911 56.690
Tempo Multiasistencia. (“TMA”) 1.118 255

69.130 97.234
c) Remuneração do pessoal-chave da Administração - O pessoal-chave da Administração inclui os
conselheiros e diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-
chave da Administração, por serviços de empregados, está apresentada a seguir:

2014 2013
Salários e outros benefícios 3.533 2.595
Ajuste saldo de opções de ações disponíveis no período (1.533) (4.098)

2.000 (1.503)
Os saldos a receber e a pagar por transações com partes relacionadas referem-se a compra e venda
de serviços e estão demonstrados da seguinte forma:

2014 2013
Med-Lar 307 880
Odonto Empresa - (1.161)
Gama Saúde - 509
USS 1.208 3.049
Prevdonto - 10
Tempo Saúde - 644
Multicare - 2
Tempo BSS 2.087 3.200
Connectmed - CRC - 17.708

Ativo não circulante 3.602 24.841
Odonto Empresa - 1.023
Gama Saúde - 63
USS (*) 35.229 35.564
Prevdonto 1 13
Tempo Saúde - 175
Connectmed - CRC - 13.609
Multicare - 131
Tempo BSS 509 1.167
Med-Lar (*) 2.191 2.937

Passivo circulante 37.930 54.682
(*) Saldo também composto por contrato de mútuo firmado com a USS e Medlar, os valores de

R$12.336 e R$ 2.000, respectivamente.
23. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - a) Imposto de renda e contribuição social -
Impostos sobre o lucro compreendem o IRPJ e a CSLL (corrente e diferido), os quais são reconhecidos
no resultado. O IRPJ e a CSLL são geralmente aplicados sobre a mesma base de cálculo, a qual
corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de acordo com as normas expedidas pela
autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável,
acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 e a contribuição social
sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 15% para a Tempo Seguradora e 9% para as demais
empresas da Companhia, sobre o lucro tributável. b) Composição dos tributos diferidos ativos
(consolidado) - O imposto de renda e a contribuição social diferido são calculados sobre os prejuízos
fiscais do imposto de renda, da base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das
demonstrações financeiras.As diferenças entre o lucro contábil e o lucro tributável podem ser temporárias
ou permanentes. A diferença é que as temporárias afetarão a apuração do lucro tributável em período
futuro, enquanto que os permanentes não. As diferenças temporárias devem ser determinadas por
referência ao valor contábil do ativo ou do passivo. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação
das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer
alterações. Os valores para compensação futura com base no realizado são os seguintes:

2014 2013
Ativo de imposto diferido (*) 7.925 69.216

7.925 69.216
(*) A realização do imposto diferido deve-se basicamente pela venda das empresas nas Unidades de

Soluções em Saúde e Odonto.
Os saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos podem ser assim demonstrados:

2014 2013
Prejuízo fiscal de imposto de renda - 28.623
Base negativa de contribuição social - 10.932
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - 1.648
Diferenças temporárias 7.925 28.013
Total do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 7.925 69.216

c) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social - A reconciliação entre o
imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro
de 2014 e 2013, está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013 (*)

Lucro líquido do exercício proveniente de
operações continuadas 33.461 44.952 77.346 63.905

Lucro líquido do exercício proveniente de operações
descontinuadas 62.412 (1.689) 51.987 (3.851)

Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 95.873 43.263 129.333 60.054

Alíquota vigente - % 34 34 34 34
Despesa calculada conforme alíquota nominal (32.597) (14.709) (43.973) (20.418)
Itens de reconciliação entre alíquotas nominal

vigente e efetiva
Resultado da equivalência patrimonial 4.455 15.137 147 7.125
Amortização fiscal do ágio 32.827 - 17.845 -
Provisões, com natureza de despesas temporariamente

indedutíveis, porém com ativo diferido constituído - - (3.652) (4.178)
Prejuízos fiscais e bases negativas, constituídos

na forma de impostos diferidos - - (14.502) (2.381)
Provisões, com natureza de despesas temporariamente

indedutíveis, porém sem ativo diferido constituído,
por incertezas quanto sua realização futura 113 (62) 113 23

Prejuízos fiscais e bases negativas, não constituídos
na forma de impostos diferidos, por incertezas
quanto sua realização futura 588 (366) 588 134

Outras adições/exclusões temporárias e permanentes (6.729) (2.916) 8.631 1.360
Total da despesa com imposto de renda e

contribuição social (1.343) (2.916) (34.803) (18.335)
Diferimento contábil do ágio - (1.372)

(1.343) (2.916) (34.803) (19.707)

(*) Os saldos do exercício de 2013 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 – Operações
Descontinuadas (Nota 2.1.1 e 33).

d) Despesa do imposto de renda e da contribuição social
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
Imposto corrente (1.343) - (21.945) (11.087)
Imposto diferido - - (12.858) (5.705)
Imposto constituído de períodos anteriores - (2.916) - (2.915)
Total do imposto corrente (1.343) (2.916) (34.803) (19.707)

Em novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória nº 627 estabelecendo que a não incidência
de tributação sobre os lucros e dividendos calculados com base nos resultados apurados entre 1º de
janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2013, pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real,
presumido ou arbitrado, efetivamente pagos até a data de publicação da referida Medida Provisória,
em valores superiores aos apurados com observância dos métodos e critérios contábeis vigentes em
31 de dezembro de 2007, desde que a empresa que tenha pago os lucros ou dividendos optasse pela
adoção antecipada do novo regime tributário já a partir de 2014. Em maio de 2014, esta Medida
Provisória foi convertida na Lei nº 12.973, com alterações em alguns dispositivos, inclusive no que se
refere ao tratamento dos dividendos, dos juros sobre o capital próprio e da avaliação de investimentos
pelo valor de patrimônio líquido. Diferentemente do que previa a Medida Provisória, a Lei nº 12.973
estabeleceu a não incidência tributária de forma incondicional para os lucros e dividendos calculados
com base nos resultados apurados entre 1º de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2013. A Companhia
elaborou estudos sobre os efeitos que poderiam advir da aplicação das disposições da Lei nº 12.973
e concluiu que não há efeitos significativos nas suas demonstrações financeiras em 31 de dezembro
de 2014 e está avaliando se optará ou não pela antecipação de seus efeitos, que deverá ser manifestada
na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) referentes aos fatos geradores
ocorridos no mês a ser determinado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB).
24. ADIANTAMENTO DE CLIENTES (CONSOLIDADO) Consolidado

2014 2013
Adiantamento de clientes Affinity (*) 46.818 20.339
Adiantamento DEMAPO - 3.580

46.818 23.919
(*) O adiantamento de clientes refere-se ao canal affinity da USS, em geral os meios convencionais de
distribuição são varejistas, bancos, concessionárias de serviços públicos e emissoras de cartões.
A sua realização ocorre de acordo com o prazo da prestação do serviço
25. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2014, o capital social da
Companhia de R$ 85.082 (31 de dezembro de 2013 - R$ 281.257) está representado por 160.576.164
(31 de dezembro de 2013 – 157.363.935) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
Segue a mutação do número de ações para os respectivos períodos:

Ordinárias
Saldo em 31 de dezembro de 2012 156.805.869
Aumento de capital 558.066
Saldo em 31 de dezembro de 2013 157.363.935
Aumento de capital 3.212.229
Saldo em 31 de dezembro de 2014 160.576.164
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